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    O conhecimento da natureza situa-se num contexto e enraizamento cultural, social, histórico. A natureza não é, unicamente, o substrato "objetivo" da realidade antropossocial: é também um produto antropossocial. A cultura coproduz a natureza dando-lhe um rosto. A natureza existe antes de nós, fora de nós, mas não sem nós [...]. A cultura é o ecossistema das nossas ideias de natureza (MORIN, 2001, p. 35).


  




  PREFÁCIO




  UM PASSEIO NAS ÁGUAS DO
 RIO SOLIMÕES/AMAZONAS




  Os caboclos/ribeirinhos da várzea do rio Solimões/Amazonas são novamente visitados. O "novamente" demarca um pressuposto importante de Antônio Carlos Witkoski, que é a negação da tese do esquecimento da Amazônia, quando diz que "a região tem sido mais lembrada que esquecida". Trata-se de uma visita realizada com todo esmero e olhar acurado de um pesquisador comprometido com o homem e a natureza da Amazônia. A relação homem-natureza é tecida em uma perfeita simbiose, em um "delicado equilíbrio entre a vida humana e a biodiversidade". Witkoski, por meio deste estimulante livro, convoca-nos a fazer uma instigante viagem constituída de terras, florestas e águas, pelas águas caudalosas do rio Solimões/Amazonas. A viagem pode ser iniciada na procura ou evidência do lugar do homem nesta complexa configuração. Não é um homem qualquer, como destaca o autor, e sim o "camponês amazônico", que condensa o índio, o seringueiro, o quilombola, o caboclo, o ribeirinho e o caboclo/ribeirinho, possuidor "de vasta experiência na utilização e conservação da biodiversidade e da ecologia dos ambientes terra, floresta e água, onde trabalham e vivem". Para Antônio Carlos, isso pressupõe um habitus que é transmitido através de gerações, possibilitando práticas de adaptabilidade que levam em conta a relação entre o "tempo presente" e o "tempo futuro" em uma perspectiva de respeito às futuras gerações.




  O autor persegue, em todo o trabalho, o entendimento do camponês amazônico ancorado em base teórica na qual ganham destaque autores como Karl Marx e Alexander Chayanov, ainda acompanhado de uma riqueza de dados empíricos. A teoria é construída à proporção que os dados vão requerendo o deciframento ou ampliação do conhecimento baseado em outros dados. O retorno aos clássicos que se preocuparam com a problemática camponesa não acontece de uma forma mecânica e repetitiva, e sim na busca de uma maior complexidade nas explicações. Para Witkoski, o camponês amazônico possui uma singularidade em face das demais categorias do campesinato brasileiro, que é o trabalho simultâneo com os elementos terra, floresta e água. Esta particularidade, ressaltada por Antônio Carlos, coloca, do ponto de vista teórico, a possibilidade de um alargamento nas explicações da categoria "campesinato", deixando de ser o elemento "terra" o único e principal definidor. Do ponto de vista empírico, esta singularidade oferece uma gama complexa e rica de fatos, apresentando uma realidade prenhe de significados sociais. Witkoski, no interior desta complexidade teórica e empírica, convida o leitor para um mergulho profundo na problemática camponesa amazônica, emergindo como categoria analítica o caboclo/ribeirinho, que teve como principal "ancestral histórico" os "índios das águas". O caboclo/ribeirinho condensa diferentes atividades no mundo do trabalho: agricultor, criador e extrator de plantas e animais (pesca e caça). Um dos achados deste livro de Witkoski é a compreensão de que estas diferentes atividades configuram práticas sociais e econômicas que colocam o caboclo/ ribeirinho como sujeito social possuidor de um capital social que o torna parte de um agrupamento humano bem-sucedido nos seus processos adaptativos. A adaptação é constituída na compreensão correta da relação entre o tempo da abundância e o da escassez, principalmente, na articulação do meio ambiente com o "ciclo das águas".




  Um dos eixos centrais deste livro é a análise das possibilidades de um desenvolvimento sustentável para os camponeses amazônicos que trabalham simultaneamente com a terra, a floresta e a água. Antônio Carlos Witkoski põe o debate sobre a sustentabilidade em um outro patamar, para além do engessamento das atividades econômicas dos camponeses e do laissez-faire da fúria da exploração capitalista. Para o autor, o processo de desenvolvimento sustentável deve respeitar as especificidades de cada ecossistema, dando ênfase às práticas culturais e econômicas das populações ribeirinhas. Neste processo, aparece vigorosamente a força do conhecimento tradicional, que passa de geração a geração, segundo Witkoski, através dos relatos orais. Esses preservam expressões que são carregadas de significados sociais, a exemplo do uso do termo "plantas da natureza" para diversas espécies, mantendo a condição ancestral de criação natural que não incorpora o trabalho humano. Outra expressão usada é "a terra está em descanso", que faz uma relação direta com a fadiga do homem requerendo repouso.




  O livro demonstra que os ambientes aquáticos são geralmente apropriados de forma coletiva, demarcando práticas contrárias aos "possíveis forasteiros" que buscam explorá-los por meio da pesca comercial. Os lagos são denominados "lagos de manutenção", termo carregado de significados sociais. A preservação destes lagos parece ocupar um lugar mais importante para os caboclos/ribeirinhos do que a luta pela terra.




  A trilha seguida por Antônio Carlos Witkoski foi tortuosa e caudalosa para captar toda a riqueza da realidade dos caboclos/ribeirinhos, seguindo o "ciclo das águas" nos períodos das enchentes, cheias, vazantes e secas, em terras de várzea e em terra firme. Neste tipo de estudo, os períodos de coleta de dados possibilitam novas e diferentes descobertas, permitindo a montagem deste "quebra-cabeça" que é o ecossistema amazônico, com sua complexidade e suas especificidades. Na busca da compreensão desse espaço que mistura homem, terra, floresta e água, Antônio Carlos incorpora, ao longo do livro, ricas e estimulantes discussões sobre o "tempo de trabalho" versus o "tempo de produção", dos caboclos/ribeirinhos, que é tecido no interior de uma racionalidade econômica típica dos camponeses, em contraponto às atribuições estereotipadas de irracionalidade a eles dirigidas.




  À discussão nas Ciências Sociais sobre "terras de trabalho", Witkoski incorpora uma nova reflexão sobre "águas de trabalho" e "florestas de trabalho", a qual caracteriza o mundo do camponês amazônico. Mundo comandado pelo rio Solimões/Amazonas, com suas águas brancas (barrentas). O calendário do trabalho camponês tem como bússola o "ciclo das águas", composto pelas enchentes, cheias, vazantes e secas. Este é o mundo que Antônio Carlos Witkoski chama o leitor a refletir conjuntamente na busca de compreensão dos processos de adaptabilidade dos camponeses amazônicos.
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  PAISAGEM E MODO DE VIDA NA VÁRZEA AMAZÔNICA




  É um livro importante tanto porque trata da Amazônia, o que é fundamental, como porque concentra a análise numa área da Amazônia – a várzea –, que, apesar de ter sido objeto de investigações importantes desde os anos quarenta do século passado como os trabalhos de Hilgard O'Reilly Sternberg (1998), ainda necessita, e necessita muito, de estudos aprofundados pela sua importância para as populações que aqui viviam no período anterior à colonização e porque as várzeas se constituíram na base de circulação e de penetração do projeto colonizador. Finalmente, o texto é indispensável por abordar o tema da vivência do homem da várzea, articulando de modo competente uma boa fundamentação teórica e aquilo que poderíamos denominar da vida cotidiana dos povos da floresta, da água e da terra das várzeas amazônicas.




  O autor persegue fontes e faz um rigoroso trabalho de campo, buscando nas entrelinhas avivar rastros e mostrar caminhos. Não se trata apenas de traçar a estrutura de produção da unidade camponesa na várzea do rio Solimões/Amazonas, em especial dos municípios de Coari, Manaquiri, Iranduba, Careiro da Várzea e Parintins, o que não é pouco, mas de mostrar que a produção da várzea amazônica, se bem aproveitada, pode modificar a inserção da região no mundo, bem como estabelecer um modelo diferenciado de conservação voltada para o homem, ou melhor, para a humanidade.




  O texto, apesar de parecer para os incautos que trata de uma área homogênea, possibilita-nos inferir as várias Amazônias em que convivem processos desiguais de desenvolvimento, criando um quadro onde há simultaneamente elementos que, embora tênues, podem ser caracterizados como progressos técnicos e de modernização, ao lado de sinais facilmente identificados de miséria e pobreza, fruto de uma espacialização que estabelece acesso diferenciado ao que se produz, impossibilitando às populações locais o exercício da cidadania que lhes garanta o usufruto das transformações. A desigualdade está na lógica de como a Amazônia vem sendo produzida, como suporte de uma sociedade desigual e, por isso, reflexo de uma ordem socialmente determinada, na qual se imbrica o modo de vida dos indivíduos, mas principalmente a sociedade desigual e injusta.




  Para além da várzea, muito bem caracterizada pelo autor como terra de trabalho, floresta de trabalho e água de trabalho, numa clara alusão ao livro de Afrânio Raul Garcia Júnior, Terra de trabalho, o autor tem o mérito de demonstrar toda a sua criatividade ao inserir categorias novas de análise para a Amazônia, num esforço intelectual fecundo para compreender a realidade e, a partir dela, construir uma teoria. O locus de trabalho possibilita a concretização do homem do trabalho no interior da Amazônia como agricultor/criador (terra), extrativista de produtos vegetais e caça (floresta) e extrativista de produtos animais – pesca e caça (água). Tais ações são dialeticamente articuladas e fragmentadas, consubstanciando-se em complementares.




  Tomando o conceito de sítio como base em que ocorrem todas as atividades da unidade camponesa, o autor descreve o dia a dia, desde o trabalho doméstico, que absorve tempo e energia das mulheres, com os afazeres na cozinha – cuidados com o fogo, preparo dos alimentos; é o trabalho da casa – , limpeza, cuidados com a roupa e a ordem nos ambiente da casa; é a lida na roça – capinar, roçar, colher, carregar e preparar produtos para o consumo ou para a venda; os afazeres das crianças na capina, no abastecimento d'água na vazante, na lida com os pequenos animais, na pesca de caniço; e os afazeres do homem na agricultura, na criação dos animais, na pesca, na venda dos produtos, no conserto dos apetrechos de pesca. Em todo esse processo, a caça tem importância reduzida pelas restrições impostas ao homem amazônico, o que faz o autor concluir que é na floresta de trabalho que o camponês e sua família menos trabalham.




  Esse conjunto de atividades com aparências e essências modestas abrange as coisas simples, o dia a dia das mulheres e dos homens na unidade de produção camponesa da várzea. É o humilde e o sólido, aquilo que vale por si mesmo, é o insignificante apenas na aparência. Esse é o ponto central do livro, a investigação da realidade, pois ela não está à margem da vida de cada dia, do lugar das práticas individuais e coletivas, das experiências materiais, religiosas e culturais, sendo determinantes das formas de relação e das concepções que cada grupo tem de si e do meio em que vive.




  As atividades do cotidiano na unidade camponesa da várzea no interior da Amazônia contêm também o receptáculo da passividade, da desesperança, da repetitividade enfadonha, da falta de perspectiva, enfim, da miséria nos confins da mata e nos distantes rios. Todavia, o autor também identifica, e identifica bem, um sopro de esperança, que é a possibilidade de mudança da vida, na celebração da festa do padroeiro, no ajuri e no puxirum. São essas coisas simples que possibilitam a humanização das relações e resultam na reprodução de uma nova vida não só econômica, mas social e cultural. Vida, sempre em sua dimensão mais ampla.




  Portanto, tentar compreender homens e mulheres, as terras, as florestas e as águas de trabalho no interior da Amazônia é buscar o desvendamento da realidade. Porém, é necessário cautela, pois a realidade não pode ser compreendida apenas desvendando-se o dia a dia, mas numa dimensão em que este se inclui na totalidade, devendo ser compreendido no contexto em que o espaço da Amazônia é produzido, não sendo apenas a soma mecânica de atividades diversas, mas a totalidade que as engloba. E isso o autor consegue fazer, pois respalda as suas análises em uma sólida base teórica, em uma competente metodologia de coleta e de organização de dados e em uma ampla e bem articulada pesquisa de campo, o que lhe possibilita identificar que os homens e as mulheres simples não lutam apenas para viver a vida cotidiana, mas sobretudo lutam por um viver que lhes escapa, pois quase sempre se lhes apresenta como absurdo, como se fosse um viver destituído de sentido. Este sentido da vida é o que o autor busca encontrar nos homens, mulheres, nas terras, águas e florestas de trabalho.




  Pode-se questionar se a análise da várzea como locus da produção é importante e se a utilização da categoria camponês é apropriada para a análise do modo de vida das populações da Amazônia. O livro do prof. Antônio Carlos Witkoski responde tais questões. Primeiro assinalando que a várzea é importante enquanto possibilidade de produção pela biodiversidade que encerra com alta produtividade e que as técnicas utilizadas, longe de serem arcaicas, estão na lógica da dinâmica da natureza e resultam do conhecimento acumulado que vem das populações pretéritas ocupantes das várzeas, como, por exemplo, os Omágua. Segundo, a articulação teórica do livro deixa claro, embora em ciência nada deva ser considerado pronto e acabado, que a utilização da categoria camponês é adequada e se aplica à produção familiar existente na várzea amazônica. Isso mostra que na Amazônia há um processo contraditório, baseado em um tripé: a destruição das relações pretéritas, a criação das resistências e a reconstrução de formas e conteúdos. No caso específico, não se trata da manutenção das condições de vida e trabalho, mas de novas relações de trabalho produzidas, recriadas e dotadas de novas dimensões e significados, sem deixar de ser o que é. Ou seja, o livro nos aponta que, apesar de tudo, não podemos ver a Amazônia apenas como o lugar das perdas, mas também, e principalmente, como o lugar das possibilidades de resistência para a construção de uma nova vida.




  A resistência não é uma dádiva. Pressupõe de um lado que as pessoas tenham condições de sobrevivência e, de outro, como recomendava o velho Marx no livro A ideologia alemã, muito bem utilizado pelo autor, que se contraponham ao que se lhes é imposto sem perder a capacidade de indignação e de revolta, não só contra as condições particulares da sociedade existente, mas contra a própria produção da vida vigente e contra a atividade total em que se baseia.




  Apesar do rigor metodológico, este é um livro meio escrito, meio falado, mas, sobretudo, sentido, em que a ciência e a sensibilidade do autor se imbricam num relato articulado e numa competente descrição da paisagem e do modo de vida da várzea amazônica.




  A leitura do livro tanto nos possibilita uma reflexão sobre a Amazônia e apresenta uma nova possibilidade de investigação, qual seja a terra de trabalho na Amazônia é terra, é água e é floresta. Mas há outra dimensão mais profunda que me parece tão mais importante, a de que ainda há esperanças. E este livro Terras, florestas e águas de trabalho: As formas de uso dos recursos naturais nas várzeas amazônicas é uma reflexão a esse respeito, é uma tentativa de compreender como a esperança se torna práxis na adversidade das mediações, de como o viver se torna o sonhar no reencontro de homens e mulheres consigo mesmos, na adversidade das terras, águas e florestas amazônicas que, longe de serem os tristes trópicos, o são a terra da boa esperança.




  




  José Aldemir de Oliveira
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  INTRODUÇÃO




  O homem é a natureza adquirindo consciência
 de si própria (RECLUS, 1985, p. 38).1




  Amazônia, como um complexo de terra, floresta e água, existe indiscutivelmente há muito tempo. Ela é cronologicamente muito mais velha do que a recente experiência do homem... Nesse sentido, e somente nesse sentido, a natureza precede o homem. Entretanto, como afirma a epígrafe, sem a presença do homem, é natureza inconsciente de si mesma, ou seja, é natureza carente de perspectiva teleológica e, como tal, não existe. A Amazônia, tal como hoje existe, é resultado de alguns milhares de anos de evolução geológica e biológica. Sua complexidade, integração e diversidade não são produtos gratuitos da evolução, mas aspectos centrais de sua configuração. Embora pareça indestrutível para os que a veem de fora – principalmente com relação à sua densidade florestal – podemos compreendê-la analogamente a um castelo construído sobre a areia. Seu alicerce não pode ser confundido com o vigor da estrutura florestal aparentemente densa que busca o céu. Ao remover a floresta, elimina-se o elo fundamental que sustenta o solo. Sem a floresta, o solo rapidamente se desertifica. Hoje, mais do que nunca, sabe-se que a defesa da floresta é o pressuposto indispensável para a manutenção da biodiversidade amazônica. Qualquer forma de exploração humana que não leve em consideração essa variável está provavelmente condenada ao malogro.




  Otávio Guilherme Velho, em seu livro Capitalismo autoritário e campesinato (1976), anota que, a não ser como mito e no curto período do auge da borracha, o Brasil e o mundo viveram quase como se a Amazônia não existisse. Podemos concordar com essa afirmação? Talvez possamos assentir se tivermos como cenário o Brasil, já que o Estado do Grão-Pará e do Maranhão (a Amazônia tal como se conhecia na época),2 como veremos no primeiro capítulo, parece ter vivido por longo tempo com as costas voltadas para o Brasil; já com relação ao mundo, principalmente o mundo europeu da época da conquista e da colonização, não podemos aceitar, pois, sabemos, a formação social amazônica deu-se de peito aberto à sociedade europeia. Portanto, a tese do esquecimento parece não se sustentar, uma vez que, quando investigamos mais de perto a inserção da Amazônia no devir do processo civilizador ocidental, a partir das grandes navegações (uma das primeiras manifestações de profunda globalização das relações econômicas, sociais, políticas e culturais no mundo moderno), percebemos que a região tem sido mais lembrada do que esquecida. Concordamos, assim, plenamente com o argumento de Silva (2000, p. 2), que adotamos como um pressuposto:




  

    a Amazônia sempre esteve na lembrança dos atores sociais, sejam estes representados pelas forças de processos de mudanças ou por indivíduos privilegiados; [além disso], o fato de que a região continua a despertar preocupação quanto ao seu desenvolvimento deve-se mais à intensidade dos impactos de suas formas de ocupação, do que ao esquecimento propriamente dito. A Amazônia pode ser vista como uma formação econômico-social produzida, desde a sua origem, pela dinâmica do capitalismo e, portanto, sujeita aos processos de expansão e crise do capital.


  




  Diante desse preâmbulo, à guisa de introdução ao espaço social no qual pretendemos investigar o camponês amazônico – a várzea do rio Solimões/Amazonas, marcado por delicado equilíbrio entre a vida humana e sua biodiversidade – achamos necessário lembrar, ainda que de forma sumária, alguns dos momentos de inserção da Amazônia na dinâmica do desenvolvimento do capitalismo e sua contribuição à constituição do mundo moderno:




  

    	A primeira forma de inserção da Amazônia no mundo moderno, com o advento das grandes navegações, foi a da exploração das chamadas drogas do sertão; logo a seguir veio a afluência das matérias-primas industriais oriundas da rica vegetação amazônica: essências, resinas, cascas, látex etc.; e, juntamente com essa afluência, aparecem à concepção da Amazônia como um imenso espaço vazio sonegado à solução de problemas do excesso de populações de outras latitudes. Nesse sentido, a grande seca dos anos 1870 no Nordeste brasileiro foi causa da migração de centenas de milhares de sertanejos dessa região para a Amazônia, atraídos pelo fascínio da borracha. Com a crise da economia baseada na extração do látex, essa onda migratória tenderia a se esvaecer. Contudo, na segunda década do século XX, ocorreria uma reanimação durante a Segunda Guerra Mundial com a chamada batalha da borracha, ganhando novo impulso com o Programa de Integração Nacional. Nesse novo contexto, mediante a abertura da Transamazônica e de outras estradas formando eixos rodoviários estruturantes, incentiva-se a transferência de homens sem terra para terras sem homens (MARTINS, 1990). Logo a seguir, grandes massas de sulinos (gaúchos, catarinenses e, sobretudo, paranaenses) iriam do mesmo modo orientar-se para algumas áreas da Amazônia.





    	Nas últimas décadas, têm sido feitas invocações ideológicas sobre a Amazônia. Foram levantadas bandeiras, sobretudo pelos movimentos ecologistas, no âmbito dos quais a região passou a ser pensada com base em proposições que não recuam, sequer, ante as implicações sociais e política da retirada dos homens desse espaço. A região é vista, também, como a última reserva mundial de energia, seja sob a forma de gás natural, seja, sobretudo, como enorme depósito de biomassa a ser oportunamente explorada. Outros caminham a passos mais largos. Não é só o sistema produtivo, condicionado pela capacidade de geração de energia, que depende da Amazônia. Da Amazônia depende a própria sobrevivência humana, vista, de modo equivocado, como o pulmão do mundo. Entrementes, para alguns é pouco. Na ameaça da devastação da floresta, está em causa a própria sustentação da vida em si mesma e da vida em geral. A favor do fato de a Amazônia ser pensada como um grande banco genético, portadora de incalculável biodiversidade animal e vegetal, são alegados em seu benefício cuidados especiais e intervenções externas, de índole internacionalizante: é a subsistência da Gaia (como grande organismo vivo), o único com direitos soberanos, que está em risco. Se a Amazônia morrer, o planeta Terra perece. Nessa concepção de Amazônia, como natureza que não deve ser tocada, o homem comparece como um mero acidente histórico na sua formação. Na equação pessimista de James Lovelock, o ser humano é um detalhe insignificante, uma pulga inteligente, predador e irresponsável. Nessa visão de Amazônia, não cabe a diversidade humana. O homem deve ser arrancado para transformar a Amazônia em santuário da biodiversidade.





    	Por fim, apoiando-se direta ou indiretamente nas reivindicações ecológicas, vêm as proposições geopolíticas – que, aliás, nunca estiveram ausentes, desde a posse e conquista. Embora assumam cores diferentes, todas convergem para a mesma tese fundamental, nem sempre confessa, isto é, a incapacidade dos povos amazônicos de conservarem a região. Diante disso, algum tipo e grau de intervenção tornam-se absolutamente necessários. Surgem, a respeito, diferentes propostas: a criação do Instituto Internacional da Hileia Amazônica, para converter-se num real instrumento de internacionalização da região. Seria uma espécie de condomínio planetário, gerenciado por uma organização no contexto da qual países não amazônicos teriam forte presença; surgiu, igualmente, a tese da soberania compartilhada, ambiental, responsável; não faltou a tese da Amazônia como patrimônio comum da humanidade, à semelhança da Antártida; de modo mais discreto, foi sugerida uma suspensão de seu uso, por prazo incerto, até que seus habitantes tivessem conhecimento e tecnologia adequados para o aproveitamento consciente dos recursos naturais da Amazônia.



  




  Diante desses cenários controversos, da vastidão do que é a Amazônia e da imensa gama de projetos humanos nela inseridos – por exemplo, a Zona Franca de Manaus, as comunidades indígenas conhecidas e ainda desconhecidas, as empresas agropecuárias, os grandes projetos de mineração, os fazendeiros individuais, os grileiros, os camponeses de terra firme etc. –, interessa-nos nesta investigação os camponeses amazônicos que habitam a várzea do rio Solimões/Amazonas, nas microrregiões do Médio Solimões (Município de Coari), Baixo Solimões (Municípios de Manaquiri e Iranduba), Alto Amazonas (Município do Careiro da Várzea) e Médio Amazonas – Município de Parintins (Mapas 1 e 2).
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    Mapa 1. Estado do Amazonas, aspectos gerais da bacia hidrográfica amazônica e as indicações da área de pesquisa – Microrregiões. Fonte: CPRM. In: Fiocruz, 1998.
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    Mapa 2. Estado do Amazonas, Microrregiões e os respectivos municípios da pesquisa. Fonte: CPRM. In: Fiocruz, 1998.


  




  Nessa perspectiva, os problemas fundamentais que pretendemos investigar são: perceber práticas de adaptabilidade do camponês amazônico ao ecossistema de várzea – o que pressupõe um certo laboratório natural e um dado meio envolvente. Com relação ao meio envolvente, supomos que o ajustamento a uma ordem econômica e social, qualquer que seja seu contexto, presume um capital cultural (BOURDIEU, 1979) transmitido através das gerações pela educação difundida ou específica, ciências práticas e experimentais solidárias a um ethos que permitem agir com razoáveis probabilidades de sucesso. Assim, a adaptação ao meio envolvente, faz que o camponês tenda a operar uma certa perspectiva de previsibilidade e calculabilidade, exigindo dele e de sua família uma disposição determinada com relação ao tempo presente e, mais precisamente, em relação ao tempo futuro, o que, para a vida camponesa, é marcado por uma espécie de racionalização da conduta econômica que conjectura que toda a existência se organiza em relação a um ponto de fuga como que afastado, distante e muitas vezes imaginário; compreender práticas permeadas por atitudes e valores – noutras palavras, por um habitus (BOURDIEU, 1983) – a fazerem que os camponeses amazônicos ajam na busca do direito de habitar e de se desenvolver, na várzea do rio Solimões/Amazonas, por meio do mundo do trabalho, evidenciando as formas de usos de seus recursos naturais nas terras, florestas e águas de trabalho – nunca desconsiderando as futuras gerações.




  Subjacente a essa concepção de desenvolvimento, que confronta com a visão de desenvolvimento da sociedade que envolve a vida dos camponeses amazônicos varzeanos, revela-se o mérito do conhecimento tradicional na descoberta das riquezas da Amazônia – econômica, cultural e ecológica. A tese fundamental é de que os "povos tradicionais"3 – índios, seringueiros, quilombolas, caboclos, ribeirinhos, caboclos/ribeirinhos (sociologicamente, camponeses amazônicos) etc. – possuem vasta experiência na utilização e conservação da biodiversidade e da ecologia dos ambientes terras, florestas e águas onde trabalham e vivem, ainda que esses ambientes venham sendo destruídos, em parte, pela falta de (re)conhecimento do potencial econômico das espécies nativas de remédios, alimentos, fertilizantes naturais etc. A conservação da diversidade da fauna e da flora e a defesa dos diversos ambientes onde elas existem dependem da compreensão de que os ecossistemas vivos e saudáveis possuem mais valores éticos e estéticos do que aqueles improdutivos e degradados. Contudo, diante da concepção de desenvolvimento que tem privilegiado a produtividade imediata na Amazônia em geral – criação de gado, extração não manejada da madeira, o extrativismo mineral que devasta o ambiente circundante – em detrimento das futuras gerações, são atividades que, sem exceção, têm destruído as florestas de terra firme, as florestas de várzeas, as savanas, os ambientes aquáticos etc. Desse modo, julgamos que os "povos tradicionais" (e, nesse contexto, consideramos os camponeses como tributários dessa tradição) podem nos ensinar a valorizar as reservas vivas da Amazônia. Para isso, é necessário que suas culturas sobrevivam e que sejam conhecidas. Não é outro o nosso interesse nesta investigação.




  O livro está dividido em quatro capítulos. O primeiro, A civilização e os trópicos: adaptabilidade dos ameríndios à várzea amazônica e seu etnocídio, começa com uma exposição daquilo que nomeamos de paisagem amazônica, participando de uma perspectiva que adota como pressuposto a inexistência de uma natureza intocada. De uma maneira ou de outra, sem dúvida, todo o planeta Terra se encontra sob o domínio dos sentidos e da razão humana. Assim, através de recorte da realidade, entre outros possíveis, procuramos traçar breve perfil das principais características naturais/sociais que conformam a Amazônia, como paisagem humanizada, considerando, entre outras coisas, o delicado equilíbrio de seus ecossistemas. Em seguida, apresentamos a relação entre os ameríndios amazônicos – os índios das águas – e o ambiente da várzea. Aqui, nossa preocupação é mostrar o sucesso da adaptabilidade dos índios das águas ao ecossistema de várzea, procurando evidenciar seu relacionamento com as terras, florestas e as águas. Da sua inserção plástica na várzea, praticam a agricultura e o extrativismo vegetal e animal (pesca e caça) retirando, com zelo, tudo o que necessita da natureza sem rapiná-la. Sua relação "dialógica" com a natureza nunca será entendida pela racionalidade economicista dos conquistadores portugueses e outros europeus. A posse e a conquista da Amazônia pelos europeus, em geral, e pelos portugueses, em particular, foram executadas com o arcabuz e a cruz. Ora mais profana, ora mais sagrada, do contato antagônico entre civilização europeia e os ameríndios resultará, de um modo ou de outro, no etnocídio dos índios das águas: partes dessas populações foram amansadas, aculturadas e incorporadas ao projeto de posse e conquista português; partes fugiram para terras mais inacessíveis, o ambiente de terra firme; os que não foram amansados fugiram ou foram dizimados sem dó nem piedade – "apesar" da cruz! Da luta de povos com visões de mundo tão antagônicas, de sua fricção interétnica, como diria R. C. de Oliveira, nasce a figura de um novo ser social. Esse novo ser não será nem ameríndio, nem europeu, mas uma síntese biológica e cultural que, guardando elementos de ambas as civilizações, acabará produzindo um novo homem na paisagem amazônica – o caboclo. Nessa síntese, procuramos evidenciar que o modo de vida dos índios das águas será determinante, muito mais do que se possa imaginar, na formação cultural e no modo prático de o caboclo se relacionar com o ambiente de várzea – o que é atestado pela conservação das várias marcas da adaptabilidade aprendidas com seus ancestrais. Encerramos o capítulo apresentando uma discussão, supostamente contemporânea, sobre o conceito de região, preparando o leitor, como uma porta de entrada, para uma aventura, sobre um dos espaços naturais/sociais mais polêmicos do planeta Terra, por causa de sua rica biossociodiversidade – grande parte dela só ali encontrada. Sem pretender esgotar a discussão acerca do conceito, sempre polêmico e inacabado, adotamos uma perspectiva que, supomos, abre frestas no sentido de colaborar com a compreensão do contexto econômico, social e político onde investigamos o camponês amazônico, genericamente nomeado de caboclo.




  O segundo capítulo, O camponês amazônico e o ecossistema de várzea, tem como preocupação apresentar a várzea do rio Solimões/Amazonas como paisagem natural e humanizada onde habita, trabalha e vive o camponês amazônico com sua família – noutras palavras, o seu território. Procuramos, primeiramente, mostrar o ecossistema de várzea em seu desenvolvimento "natural", gerado por movimentos de oposição entre, por um lado, a sedimentação (formação de terras novas) e, por outro, a erosão (fenômeno das terras caídas), ambos colaborando com a formação dos lugares onde os camponeses amazônicos põem em prática suas atividades nas terras, florestas e águas de trabalho – suas unidades de produção. Sem a atividade cíclica das águas do rio Solimões/Amazonas (enchente, cheia, vazante e seca) que possui características singulares não encontradas, por exemplo, nos rios de águas pretas (rios da fome), a vida camponesa na várzea seria irrealizável. Assim, partindo da suposição de que a natureza existe antes, fora, mas não sem nós, apresentamos a relação homem/natureza e os problemas da produção dos seus meios de vida, tendo, como objetivo compreender o contexto camponês. Nessa aventura, sem medo de sermos antigos, seguimos as premissas ontológicas desenvolvidas classicamente por Marx e Engels, tomando como obra de referência A Ideologia alemã. Esforçamo-nos em atualizar seus argumentos, buscando de maneira analógica mostrar as condições objetivas com as quais operam os camponeses amazônicos, trabalhando a terra, a floresta e a água, em "confronto" com a sociedade moderna. Nesse capítulo, na seção Mobilidade espacial do camponês amazônico, tomando como referência o local de nascimento dos camponeses amazônicos, nas quatro microrregiões – e operando com os dados da pesquisa – procuramos mostrar que o que predomina, no caso analisado, é a mobilidade espacial no mesmo município e Estado. Através dessa mobilidade espacial intramunicipal e/ou intraestadual, buscamos evidenciar parte das dificuldades dos camponeses em conviver com as adversidades do ambiente da várzea, apesar do relativo sucesso de sua adaptação: o fenômeno das terras caídas, por exemplo, não deixa de ser uma das motivações para a mobilidade espacial, na busca de um novo lugar para morar, onde o fenômeno não esteja ocorrendo; possuir pouca terra ou ir morar com a família são argumentos igualmente utilizados na explicação de sua mobilidade. Na conclusão do capítulo, empenhamo-nos em indicar a organização social do trabalho da família camponesa. Nesse esforço, consideramos, primeiramente, a natureza do tipo de família que predomina no meio camponês e a condição de polivalência dos membros que a constituem – todos têm que trabalhar e de modo diverso e combinado. A diversidade e a combinação dos diferentes trabalhos realizados nas terras, florestas e águas de trabalho guardam relação direta com o tamanho médio da família camponesa (independentemente de ser nuclear ou familiar), a quantidade de filhos na casa (os em idade de trabalhar e os que ainda não trabalham), os filhos fora de casa (o camponês tem por costume mandar produtos do campo para seus filhos que moram na cidade) e os agregados – que variam em sexo e idade para o trabalho. Em segundo lugar, buscamos evidenciar as diferentes práticas de ajuda mútua (mutirão, parceria, troca de dia, meia etc.) na criação de formas de sociabilidade intracomunal, o que, via de regra, reforça os laços de solidariedade entre as unidades de produção familiar, no sentido de superar os limites da força de trabalho de cada uma delas isoladamente, criando vida coletiva. Apontamos, num terceiro momento, para os limites das práticas de ajuda mútua e a necessidade da contratação, eventual ou não, de força de trabalho acessória ou permanente. A contratação de força de trabalho relaciona-se, quase sempre, com a natureza dos ciclos das águas. Sua contração para limpeza urgente de uma área de terra, deslocamento de cabeças de gado para o ambiente de terra firme, cortar capim para alimentar o gado na cheia, a colheita da mandioca antes de uma enchente imprevista, são alguns dos motivos que levam uma unidade de produção camponesa a comprar força de trabalho de outra unidade ou vice-versa. Concluímos o capítulo mostrando aspectos relevantes sobre quem faz o planejamento da unidade de produção familiar (casal, homem, família e mulher e filhos mais velhos com escolaridade), os modos predominantes de fazê-los (anotação das atividades do ciclo produtivo anterior, conhecimento dos vizinhos, conhecimento próprio, conhecimento de técnicos extensionistas e outras formas de planejamento), e quem de fato os executa – família e agregados, família e diaristas, família e vizinhos e outras formas de execução.




  No terceiro capítulo, Terras, florestas e águas: o mundo camponês, o mais extenso, trata-se das terras, florestas e águas de trabalho. Essa nomenclatura, uma clara alusão ao texto de Afrânio Raul Garcia Jr., Terra de trabalho: trabalho familiar de pequenos produtores, procura mostrar, diferentemente das conclusões a que chega aquele autor no caso por ele investigado, que o trabalho assume a mesma conotação nos três ambientes em que operam o camponês amazônico e sua família.4 Primeiramente, tomamos as terras de trabalho, as várzeas, como espaço vital onde o camponês e sua família desenvolvem de modo precípuo (embora não exclusivo) atividades no sistema agrícola, no qual o cultivo da mandioca ocupa lugar central. Obviamente, analisamos a diversidade dos outros cultivos plantados pelo camponês e sua família. Dada a natureza do trabalho agrícola, na várzea, são analisados, de modo particular, o sítio (áreas cultivadas em volta da casa) e o pousio (terras que os camponeses deixam descansar para a recuperação da fertilidade). O sítio é um subsistema importante porque ajuda a alimentar a família camponesa e é capaz de produzir alguma renda na forma de moeda. Pretendemos mostrar, por meio da prática do pousio, por exemplo, que o camponês possui uma visão muito particular do tempo – o que implica buscar compreender a racionalidade econômica que permeia as suas atividades, na reciprocidade tempo de trabalho versus tempo de produção e seu comportamento em função da "tirania" da natureza. Tomando o conceito de sistema agroflorestal como centro de gravitação em torno do qual giram todas as atividades da vida camponesa, procuramos mostrar: a frequência e a área média da diversidade de cultivos praticados pelos camponeses; suas estratégias de conservação das manivas da mandioca para o próximo plantio; o dilema da doença infectocontagiosa (moko da bananeira) que tem comprometido a produção de uns de seus principais produtos agrícolas; as práticas de consórcios entre cultivos visando a solucionar o problema da proliferação das pragas e otimizar o uso racional da terra; apresentar a diversidade dos componentes frutíferos dos sítios e sua importância para a subsistência camponesa e eventual comercialização; a utilização da técnica do pousio como estratégia complementar para a consecução da fertilidade dos solos da várzea etc. No conceito adotado de sistema agroflorestal, a criação de pequenos animais – aves (galinhas e patos), suínos e caprinos – e de grandes animais (gado bovino) comparece como atividades mais ou menos intensas, dependendo da microrregião. Embora o Médio Solimões não crie, praticamente, gado bovino, todas as outras microrregiões o criam. Visando mais à subsistência do que à comercialização, ainda que ocorra a venda do gado bovino, a criação animal comparece como um componente fundamental na complementação da dieta proteica camponesa, principalmente, na estação da cheia. Na criação de animais, não deixamos de apresentar as estratégias engenhosas que os camponeses arquitetam para continuar a conservação das condições de criar animais, assim como a transferência de energia desse subsistema ao subsistema agrícola. Em segundo lugar, ao considerar a exposição feita da seção Terras de trabalho e da seção seguinte, Águas de trabalho, não temos dúvidas em afirmar que é nas florestas de trabalho que o camponês e sua família menos trabalham. Isso não quer dizer, de modo algum, que esse ambiente não tenha relevância para a subsistência de sua família. Possui importância não só para sua subsistência como, também, para eventuais transações comerciais de produtos delas extraídos. As florestas fornecem um conjunto significativo de produtos para consumo e/ou venda, o que ajuda a realizar a vida camponesa: madeira, lenha, plantas medicinais e um conjunto de frutos – açaí-do-mato, tucumã, castanha-da-amazônia, bacaba etc. Espécies madeireiras das florestas de várzea (em maior quantidade), florestas de terra firme, e pouca madeira das florestas de igapó permitem que a unidade de produção camponesa tenha matéria-prima para construir suas casas, embarcações (principalmente, as canoas), apetrechos de pesca, partes complementares de instrumentos de trabalho etc. Não menos importante é o extrativismo da rica biodiversidade das plantas medicinais que forma sua "farmácia natural". Relacionando a espécie de planta, parte da planta utilizada, de modo simples ou combinada, e o que cura, o camponês e sua família mantêm um bom estado de saúde, ainda que recorra à compra de medicamentos na cidade. A caça, uma das formas de extrativismo animal, como a criação de animais, é uma fonte de proteína animal complementar à proteína da ictiofauna. Caçando na cheia e/ ou na seca, num conjunto diversificado de ambientes (floresta de terra firme, lago de várzea, sítio, restinga, rio, paraná etc.), mamíferos terrestres, aves terrestres e aquáticas, répteis terrestres e aquáticos são espécies caçadas pelos camponeses, a fim de complementar sua dieta alimentar. Diferentemente dos produtos oriundos das águas de trabalho (os peixes), a caça, como extrativismo animal, é praticada essencialmente para subsistência, comercializando parte insignificante. Como todas as atividades desenvolvidas pela unidade de produção camponesa da várzea – agricultura, criação e o extrativismo (vegetal ou animal) –, a pesca, como atividade extrativa, também obedece aos imperativos da natureza, isto é, não pode ser desenvolvida sem levar em consideração o ciclo das águas. Contudo, na atividade da pesca, pelo fato de as condições de seu trabalho ser inseparável das próprias águas de trabalho, o tempo ecológico, comandado pelos ciclos das águas, aparece com força imperativa: o camponês pode pescar durante todo o ano, mas não há como deixar de observar, para o maior ou menor sucesso da atividade pesqueira, o período da enchente e da cheia – de dezembro a julho (estação do inverno) – e o período da vazante e da seca – de agosto a novembro (o verão). Começamos essa seção mostrando a importância fundamental da pesca como extrativismo animal, e as dívidas culturais dos camponeses amazônicos para com os índios das águas. Esses, como em nenhuma outra atividade, os influenciaram muito. Nesse sentido, no item Etnoconhecimento e o trabalho na pesca, indicamos a relação entre espécies capturadas (considerando peixes de escamas e peixes de couro/lisos), ambientes de pesca (lagos, paranás, rios, igapós, campos, igarapés etc.) e os tipos de embarcação mais utilizados, pelos camponeses, na atividade da pesca. Aqui, os tipos de lagos, os de procriação (lagos sagrados, lagos-santuários), os de manutenção (subsistência da família camponesa) e os livres (destinados à pesca comercial, dentro dos limites estabelecidos pela legislação municipal e pelas comunidades), assumem papel crucial na vida camponesa, uns na subsistência outros na comercialização. No mesmo contexto, a relação das espécies, apetrechos utilizados na pesca e as estações em que se pesca, guarda vinculação estreita entre a época da fartura (seca) e a estação dos "peixes magros" (cheia). Os tipos de apetrechos usados e os ambientes procurados, numa estação ou noutra, indicam, sem sofisma, a prática ou não da pesca predatória – logo, a relação direta com o estoque da ictiofauna. Buscamos, igualmente, nos limites do trabalho, fazer correlações entre os tipos de embarcação, tempo médio de locomoção e de pesca nos diversos ambientes (na seca e na cheia), procurando estimar a importância das atividades pesqueiras no conjunto dos trabalhos da unidade de produção familiar. Não deixamos de considerar relações sociais desempenhadas na pesca (pesca entre os membros da família, pesca entre parentes, amigos, vizinhos e compadres) e as formas de divisão do produto da pesca – seja para a subsistência ou comercialização. Indicamos, ainda, as formas de conservação (consumo e/ou venda) dos produtos da pesca. Por fim, mas não menos importante, averiguamos os conflitos nas atividades pesqueiras entre os camponeses e os pescadores profissionais. Podemos afirmar, sem dúvida, que os conflitos entre camponeses (individualmente) ou as comunidades camponesas e a pesca comercial/predatória, na calha do rio Solimões/Amazonas e áreas contíguas, principalmente nos lagos, é muito parecida com os conflitos vividos pelos sem-terra, no Brasil. Embora não haja, nas áreas pesquisadas, os sem-água, começa a se consolidar uma realidade econômica e social marcada, a ferro e fogo, pelos sem-peixe. Sem a proteína da ictiofauna, juntamente com a farinha de mandioca, a vida camponesa na várzea não é possível – daí termos feito alusão à necessidade de uma "reforma aquática", na calha do rio Solimões/ Amazonas, embora esse assunto seja motivo para outro estudo.




  No último capítulo, O camponês e o mito de Sísifo, procuramos fazer um "balanço" entre aquilo que a unidade de produção camponesa efetivamente produz/consome, independentemente do mercado, e aquilo que o camponês e sua família produzem, mas precisam vender, no mercado, para comprar outras mercadorias necessárias à vida da unidade de produção. Nesse sentido, traçamos o perfil do modo de vida do camponês amazônico, na relação unidade de produção camponesa e sociedade envolvente – o que não deixa de ser um dos critérios (talvez o principal deles) para a correta conceituação sociológica de camponês. Primeiramente, buscamos mostrar as potencialidades das relações intersubsistêmicas endógenas que a unidade de produção camponesa possui, no sentido de produzir forças que tendem a impulsioná-la na direção de uma "autossuficiência". Embora essas forças dependam, em última instância, da sociedade envolvente, mesmo assim, não podemos negar que elas possuem uma "grande autonomia" na dinâmica interna da unidade de produção camponesa. Parte dos ingredientes que compõem a dieta alimentar camponesa parece atestar significativamente essa "autonomia", quando consideramos o ciclo das águas. Nesse sentido, ao compararmos a dieta camponesa nas estações seca e cheia, notamos que, na seca, além de ser muito mais rica, é também mais independente do mercado. A partir da dieta camponesa, na cheia, período dos "peixes magros", notamos maior presença de alimentos oriundos de fora da unidade de produção familiar. Na questão da dieta, não deixamos de considerar a escassez do peixe, na cheia, assim como tabus alimentares como comer peixes de couro/lisos. Apontamos, igualmente, o gasto médio anual para a aquisição de produtos fora da unidade de produção (alimentação, utensílios, gastos com educação, vestimentas, material de limpeza, higiene e iluminação, combustíveis e instrumentos de trabalho) e como estes criam as condições objetivas para a produção de produtos da subsistência camponesa e/ ou comercialização, engendrando, assim, as raízes de sua dependência com relação ao mercado: sem a compra da parte metálica da enxada, não há como produzir a mandioca (portanto, fabricar a farinha), importantíssima para a subsistência e eventual comercialização. O mesmo raciocínio vale para inúmeras outras atividades desenvolvidas pelo camponês e sua família. Sem esse gasto não há como produzir – para a subsistência e/ou para comercialização –, e sem a produção não há como gastar na compra de valores de uso de fora da unidade de produção camponesa, para produzir para si e/ou para comercialização novamente. Nesse círculo, as épocas em que o camponês comercializa seus produtos e sua relação com os diferentes agentes da comercialização nos permitem evidenciar a face mais cruel da dependência camponesa. Esses agentes, de acordo com seus tipos (marreteiro, marreteiro da feira, regatão, patrão etc.), de uma maneira ou de outra, acabam se apropriando de grande parte dos excedentes econômicos do trabalho camponês. Outro aspecto abordado, igualmente importante, é o da dependência em função dos tipos de assistência técnica recebida e os impasses que criam à vida camponesa. Concluímos o capítulo procurando mostrar o delicado equilíbrio da vida camponesa: ao mesmo tempo em que a forma de produção capitalista encontra barreiras "naturais" para desenvolver a agricultura tipicamente capitalista, na várzea do rio Solimões/Amazonas, a atividade da pesca comercial/predatória tem se desenvolvido de maneira tão plena que o maior dilema dos camponeses é a intensa diminuição do estoque da ictiofauna, o que tem comprometido um dos pilares que lhe sustenta a vida.
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  CAPÍTULO 1

 A "CIVILIZAÇÃO" 
 E OS TRÓPICOS:
 
 Adaptabilidade dos
 ameríndios à várzea
 amazônica e seu etnocídio




  

    A paisagem artificial é a paisagem transformada pelo homem, enquanto grosseiramente podemos dizer que a paisagem natural é aquela ainda não mudada pelo esforço humano. Se no passado havia a paisagem natural, hoje essa modalidade de paisagem praticamente não existe mais. Se um lugar não é fisicamente tocado pela mão do homem, ele, todavia, é objeto de preocupações e de intenções econômicas ou políticas. Tudo hoje se situa no campo de interesse da história, sendo, desse modo, social (SANTOS, 1994, p. 64).


  




  




  
PAISAGEM AMAZÔNICA:
 IMPRESSÕES




  O título deste Capítulo sugere uma forma de abordar temas ou imagens presentes no encontro da civilização europeia com os índios americanos dos trópicos úmidos. Para tanto, pretendemos articular o conhecimento explicitando suas representações sociais acerca da civilização que habitava (e, em parte muito pequena, ainda habita) os trópicos úmidos sobre a civilização que a encontrou e, finalmente, evidenciar o combate que resultou do contato entre povos tão diferentes.5 Ao abordarmos a chamada civilização ameríndia, levaremos em conta, primeiramente, o seu modo de vida muito particular, com base numa singular forma de adaptar-se e desenvolver-se no seu ambiente. Uma das características mais extraordinárias das populações humanas é a sua condição de adaptação: a plasticidade das respostas humanas aos mais diferentes ambientes é a evidência de que o ser humano pode habitar o mundo – das zonas árticas aos trópicos úmidos, passando pelas terras áridas! Nessa busca, recorrem à elaboração dos mais diferentes sistemas de engenharia (SANTOS, 1994); num segundo momento, o do encontro da civilização europeia com a ameríndia,6 objetivamos tornar transparente o combate aqui desenvolvido (que pode ser traduzido como a luta de racionalidades antagônicas), o que resultou na imposição da lógica do império mercantil salvacionista e no quase absoluto etnocídio dos que aqui moravam. Em síntese, pretendemos mostrar o encontro de duas civilizações absolutamente distintas (num contexto particular), geratrizes de parte significativa da formação social do povo brasileiro.




  Toda sociedade, e isso parece ser consenso na Antropologia Cultural, possui representações sociais acerca da natureza e de si mesma. Isto parece ter sido sempre assim. Poderia ser diferente? Talvez não! Por quê? Porque todos os homens, como seres situados e datados, adquirem, a partir dos processos de socialização primária e secundária, valores morais, éticos, religiosos, políticos, filosóficos etc., por meio dos quais enxergam o mundo natural e social. A isto chamamos de cultura. Ela é como uma espécie de lente através da qual os homens veem o mundo. Uma vez que a cultura é algo de que todos os homens, de modo inevitável, participam, indivíduos de culturas diferentes enxergam o mundo de modos também diversos. Nesse sentido, as visões de mundo das quais os homens participam podem ser semelhantes, diferentes ou mesmo antagônicas. Ainda que a cultura possua essa e outras nuanças, podemos afirmar, em síntese, que a cultura (ou culturas) condiciona a visão de mundo dos homens. Entretanto, isso não quer dizer que todos os homens que participem de uma mesma cultura vejam, por exemplo, o mundo natural da mesma forma. Por mais paradoxal que pareça, homens de culturas diferentes podem perceber fenômenos naturais de um mesmo modo, e homens de uma mesma cultura não! Isso acontece assim porque os homens, ainda que participem de uma mesma cultura, pelo fato de a cultura ser dinâmica, podem operar sobre o mundo também de modo dinâmico.




  Assim, indagamos: como é situada a diversidade da vida humana diante da diversidade da terra, da floresta, da água, da fauna e da flora? Essa questão não possui resposta unívoca. A resposta varia, à medida que variam os pressupostos e as teorias (ecológicas, antropológicas etc.) para explicar tal relacionamento. O gradiente das explicações oscila de um extremo a outro: existe a posição de que a cultura, e somente a cultura, explicaria as relações entre o homem e o meio ambiente; há a postura de que, explicando como funciona o meio ambiente, poderíamos compreender, ao mesmo tempo, as relações entre o homem e o meio ambiente; tem-se a posição intermediária, que adota a perspectiva de que tanto a dimensão da cultura como a do meio ambiente, de modo recíproco, colaboram em proporções diferentes, para a compreensão do relacionamento homem-meio-ambiente. A terceira posição, a da Ecologia humana (MORÁN, 1990), adota a perspectiva de que o sujeito do conhecimento tem que possuir clareza intelectual da reciprocidade relacional entre indivíduo e sociedade, entre o homem e o ambiente, entre os processos de trabalho da vida material local e suas articulações com o mundo regional, nacional e internacional. Essa concepção afirma que não podemos excluir da análise da realidade, igualmente, a dimensão simbólica do mundo vivido – sistemas morais, religiosos, formas de racionalidade, aspectos culturais, em síntese, o conhecimento do senso comum.




  Em obra já reconhecida como um pequeno clássico sobre o modo de vida do homem amazônico, Emílio Morán (1990, p. 123), em A ecologia humana das populações Amazônicas, assevera ser




  

    [...] o trópico úmido o bioma terrestre de maior diversidade biológica e onde se encontram hoje as maiores extensões de terras ainda não cultivadas [...]. O trópico caracteriza-se por sua diversidade, complexidade e vigorosa sucessão secundária. Tais características oferecem ao mesmo tempo oportunidades e limitação. A diversidade do trópico úmido significa que existe abundância biológica generalizada: tanto de pragas potencialmente destruidoras, como de plantas e animais úteis para o homem. O problema do clima desfavorável ao controle das pragas agrícolas solucionou-se pela prática do corte e queima como sistema de preparação da terra para a agricultura. Pela queima, as pragas foram controladas de forma a se poder obter uma safra razoável. Pelo plantio de uma variedade significativa de espécies, através da roça, evitava-se também a dispersão de pragas nos cultivos. O corte e a queima resultaram também em economia na preparação do terreno, na conservação dos nutrientes e na recuperação do solo, pelo abandono gradativo da roça ao processo de sucessão secundária. Sob condições de abundância de terra e baixa densidade demográfica, trata-se de um sistema apropriado.


  




  Dessa maneira, o Homo sapiens vem ocupando essas áreas por um grande período de sua existência, tirando delas seu sustento. Nessa sua forma de vida, os homens – primeiro os ameríndios das águas, depois os caboclos (que serão, mais à frente, conceituados sociologicamente como camponeses) – aprenderam a enfrentar os fatores limitantes do ambiente físico dos solos de terra firme e, igualmente, a tirar proveito das vantagens oferecidas pelos ecossistemas que com ele fazem fronteiras – por exemplo, as terras de várzea fertilizadas ciclicamente, as florestas de várzea, a biodiversidade do mundo aquático etc. A essa altura da exposição, nossa tarefa será revelar algumas características gerais que dinamizam a vida das florestas tropicais úmidas. Mais adiante, discorreremos sobre as singularidades do ecossistema de várzea.




  As temperaturas médias anuais do trópico úmido variam entre 24 e 26 graus Celsius, podendo mudar até 15 graus, no mesmo dia. No trópico úmido, existem áreas com duas estações, uma seca e uma chuvosa, e outras nas quais a sazonalidade é mínima. Por causa da alta insolação e da abundância de umidade durante o ano inteiro, o trópico úmido tem alta produtividade de biomassa. Grandes quantidades de biomassa que atingem o solo são continuamente recicladas, por meio da ação de micorrizas – associação simbiôntica entre raízes duma planta superior e o micélio (talo) de fungos especializados, com benefícios para ambos os organismos. Exemplo facilmente compreendido por todos desse processo é o que ocorre com as orquídeas.




  Para Morán (1990), os solos do trópico úmido têm sido considerados univocamente como pobres, ácidos, nada diferenciados, quando tomamos a região no seu conjunto e incapazes de suportar seu uso para o cultivo além de dois anos. A tese da homogeneidade dos solos amazônicos tem sido, nas últimas décadas, cada vez mais questionada. Os solos dos trópicos úmidos são, na verdade, bastante variáveis. Eles podem ser considerados (paradoxalmente) como os mais pobres e os mais ricos do mundo. Nos trópicos, predominam três tipos de solo: alfissolos, oxissolos e ultissolos.7 Os dois últimos, que compõem uma percentagem de 82,0%, constituem aquilo que podemos nomear da parte americana da floresta tropical úmida; os restantes, 18,0% (os solos mais férteis), são encontrados na florestal tropical úmida em sua parte asiática.




  Os paradoxos da floresta tropical úmida não se encerram com seus tipos de solos. Outro aspecto dela, igualmente intrigante, diz respeito à grande biodiversidade e ao pequeno número de indivíduos por espécie em dada área. Noutras palavras, a densidade demográfica de pelo menos a metade das espécies arbóreas da floresta amazônica é de, no mínimo, um indivíduo por hectare – apesar de o número de espécies vegetais ser impressionante. Emílio Morán (1990, p. 133) indica que há entre "80 a 200 espécies por hectare. Grande número dessas espécies aparece só uma vez em um dado hectare e raramente uma espécie consiste de mais de 15% da população de um hectare. As árvores da floresta tropical úmida podem chegar a uma altura de 90 m, sendo mais comuns aquelas de altura entre 20 e 50 m". Embora já se tenha acreditado que a floresta tropical úmida fosse constituída somente por três grandes estratos, claramente definidos, investigações mais recentes (HALLE, 1988) têm criticado essa ideia por considerarem muito estática: a floresta é muito mais dinâmica, estando continuamente sujeita à renovação e senescência – fase em que podem predominar estratos e períodos durante os quais esses processos são de observação difícil.




  Sobre esses aspectos, ainda, devemos enfatizar que a floração e o crescimento são periódicos, ainda que independentes da sazonalidade, dadas as condições constantes do clima. A floresta tropical úmida não tem um período definido de floração, sempre há alguma espécie florando durante o ano. A periodicidade do crescimento e da floração apresenta um problema para os animais e as populações humanas que dependem da floresta para o seu sustento. Diante disso, o nomadismo apresenta-se como uma estratégia adaptativa à distribuição dispersa de recursos, implicando uma insustentabilidade, quando a população aumenta. Além disso, na floresta tropical, as plantas desenvolveram formas eficazes de manter o controle sobre outros seres que praticam sobre ela a predação. Exemplo disso é o grande número de plantas com componentes químicos, muito deles com a propriedade de envenenar, que concorrem para reduzir o consumo da fauna e do homem.




  A diversidade da fauna também caracteriza as espécies que habitam a floresta tropical – embora, com relação à biomassa total, represente uma fração menor. E. J. Fittkau e H. Klinge (apud MORÁN, 1990, p. 33):




  

    [...] calcularam que a biomassa vegetal total é de 900 toneladas por hectare, enquanto que a biomassa animal é de apenas 0,20 tonelada (0,02%). A diferença entre tais cifras resulta não só de leis da energia, mas também de altas taxas de respiração e manutenção de um ecossistema altamente complexo, restando pequenas quantidades líquidas para aproveitamentos dos seus consumidores [...]. A maior parte da fauna terrestre é composta por invertebrados que vivem no solo, enquanto que a porção da fauna vertebrada é predominantemente arbórea (40 a 70%), onde as condições são mais favoráveis [...]. Os animais frugívoros necessitam de um território 25 vezes maior do que os folívoros para se manter na floresta tropical úmida.


  




  A respeito da fauna, podemos dizer que alguns animais são encontrados e vivem em territórios específicos, enquanto outros se repartem ao acaso, em função das potencialidades de alimentos presentes na floresta. Nos mamíferos arbóreos, observamos essencialmente duas estratégias: uma formada por pequenos bandos dispersos pelo habitat, e outra, com uma forma flexível de organização social, em decorrência da distribuição das frutas. Contudo, em grande parte, os mamíferos que não vivem em árvores têm vida solitária, formando grupos que se reúnem em razão das estações, ou seja, de forma sazonal.




  Diante da impossibilidade de um comportamento humano acultural, como mencionado, como conceituar um ecossistema? É possível defini-lo sem a mediação das nossas e de outras lentes, isto é, da cultura? Obviamente, não! A definição de ecossistema sempre envolve uma visão do homem sobre o que é a natureza e sobre quem é ele na sua relação com a natureza. Nesse sentido, um ecossistema pode ser conceituado como um conjunto de componentes vivos (dimensão biótica) e não vivos (dimensão abiótica) em um ambiente, o que implica relações estruturais e funcionais entre elas, sendo o homem (componente biótico) o único que possui consciência dessas relações. Dito de outro modo, o ecossistema é extensão geral do ambiente onde ocorre a adaptação humana. Como o homem é um ser que se espalhou pelo mundo inteiro, em contextos muitíssimo variáveis, podemos dizer que a capacidade de adaptação do homem é extremamente plástica. Essa plasticidade permitiu, e consente, que dada população humana, num ecossistema específico, apresente resposta às influências constrangedoras e coercitivas ambientais passadas e presentes. Desse modo, vale a fórmula: quanto maior for o tempo durante o qual uma população habita um ambiente, maior será o grau de adaptação dessa população às várias pressões ambientais. A esse respeito, exemplifica Emílio Morán (1994, p. 153-54):




  

    [...] as adaptações dos Inuít (habitantes das Zonas Árticas) ao estresse causado pelo frio envolvem ajustes fisiológicos e culturais. Durante algum tempo, pensou-se que os Inuít possuíam adaptações genéticas inigualáveis que facilitavam a adaptação ao frio. Um equívoco muito comum era o de que eles possuiriam uma grande quantidade de gordura corporal quando, na realidade, eles são relativamente magros [...]. Dentre as práticas culturais que facilitam a adaptação dos Inuít ao frio estão o vestuário, abrigo, uso de lâmpada a óleo de foca, compartilhamento do calor do corpo e alimentação.


  




  No debate da inserção da Amazônia nos trópicos úmidos, dois tipos de ecossistemas têm sido apontados como os predominantes: o de terra firme e o de várzea. O trabalho de Betty J. Meggers – Amazônia: a ilusão de um paraíso – editado no Brasil, publicado em 1977, é considerado por Darcy Ribeiro, que o apresentou, um livro sábio, belo, sentido e solidário. O livro de Meggers (que será utilizado como texto mais adiante), ainda que enfatize, nos números de casos escolhidos para análise, o ecossistema de terra firme, investiga os dois ecossistemas. Talvez não seja exagerado considerá-lo, apesar das críticas,8 também, como um pequeno clássico sobre o assunto. A obra de Hilgard O'Reilly Sternberg, A água e o homem na várzea do Careiro, editada no Brasil pela primeira vez em 1956 (que também será utilizada como suporte teórico), teve uma distribuição muito reduzida. A sua reimpressão pelo Museu Paraense Emílio Goeldi, em 1998, faz justiça a um estudo que colabora, em profundidade, com o conhecimento de um dos ecossistemas mais importantes da Amazônia: a várzea.




  Há, nos dias presentes, um consenso na literatura de que as várzeas representam somente 2,0% da Bacia Amazônica (GOULDING, 1997; STERNBERG, 1998), desenhando uma área de mais ou menos 64.400 km2 (Mapa 4). Contudo, sua potencialidade agrícola, por exemplo, e isso também é consenso, é inversamente proporcional à sua extensão. Nas várzeas, novos nichos, tais como restingas, lagos de várzea, igapós, estão sempre sendo criados pela dinâmica hidrográfica. Os restantes 98,0%, da Bacia Amazônica são compostos de terra firme que inclui, igualmente, grande variedade de ecossistemas, dentre os quais se destacam: florestas pluviais, florestas decíduas, savanas bem drenadas, savanas mal drenadas, florestas antropogênicas e montanhosas. Devemos ressaltar, entretanto, que a distinção extremamente geral entre terra firme e várzea não nos permite o reconhecimento das singularidades de cada um dos ecossistemas. Na terra firme, por exemplo, há áreas frágeis e áreas com maior capacidade de reconstituição, espaços com maior produtividade de biomassa animal e extensões com menor produtividade. A generalização excessiva não nos permite esclarecer diferenças importantes na fertilidade das várzeas amazônicas, algumas das quais são ácidas e menos férteis do que certas áreas de terra firme. Enfim, na caraterização de ambos os ambientes, diferenças fundamentais, como solos, biomassa, regimes pluviais, recursos hidrográficos não devem ser desconsideradas, quando queremos entendê-las.




  Para a compreensão de qualquer ecossistema, um dos fatores fundamentais é a caracterização do clima. Ele, na Amazônia, torna-se um fator dominante pela importância e magnitude do ciclo hidrológico (Figura 1). A Amazônia é a maior área de floresta tropical úmida do mundo, responsável pela maior reciclagem de umidade (e não de oxigênio, como muitos acreditam) da biosfera. As pesquisas realizadas nas duas últimas décadas demonstram, como um de seus resultados mais importantes, que a metade das chuvas que se precipita na região é oriunda do vapor resultante da transpiração da própria floresta. De acordo com Salati (1985, p. 31):




  

    [...] a umidade proveniente da região contribui de maneira igual à evaporação oceânica, antes considerada como o fator dominante no ciclo hidrológico regional. O papel da vegetação nesse processo é fundamental, já que 75% da precipitação voltam à atmosfera pela evapotranspiração das plantas – 25% pela captação direta e consequente evaporação e 50% pela transpiração da floresta [...].


  




  O mesmo autor indica que a precipitação regional média varia entre 1.500 e 3.250 mm ao ano.
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    Figura 1. Balanço hidrológico (precipitação e recirculação) da bacia amazônica.
A figura mostra, de maneira simplificada, um modelo de recirculação da água, comum na faixa central da bacia amazônica. Aproximadamente 50% do vapor d'água que produz chuva vêm do oceano Atlântico, com os ventos que sopram do quadrante leste. Os outros 50% são produzidos dentro da própria bacia amazônica, pela transpiração das plantas que compõem a floresta. Dá-se, assim, uma circulação da água na região.
Fonte: SALATI, 1985, p. 64.


  




  Apoiados nas análises de Salati sobre o balanço hidrológico da Bacia Amazônica, podemos afirmar que o clima da Amazônia se caracteriza, por um lado, pela sazonalidade das enchentes dos rios, lagos e áreas inundáveis (as várzeas), e, de outro, por impressionante estabilidade, se observamos simplesmente as médias anuais ou mensais. A distribuição da chuva é muito desigual, já que durante alguns meses chove mais de 800 mm e, durante outros, menos de 100 mm. Em algumas áreas, ocorrem estiagens de até 20 dias consecutivos. As variações de chuva refletem nas flutuações dos rios. Observam-se as flutuações de 5 a 20 m no nível dos rios. Dessa forma, H. Wilhelmy (apud MORÁN, 1970, p. 70), aponta que




  

    [...] os rios da margem sul têm suas altas nos meses de março e abril e suas maiores baixas entre agosto e outubro; enquanto isso, os tributários da margem norte têm suas altas em junho e julho e as baixas entre dezembro e março. O impacto da variação nos níveis dos rios é altamente significativo em razão da predominância de terras baixas na Amazônia – que oscila entre 0 a 200 m.


  




  Em função das áreas drenadas, distinguem-se três tipos de rios, na Bacia Amazônia: os rios de águas brancas (ou barrentas) nascem nos Andes e carregam sedimentos de alta fertilidade – ocorre com os rios Japurá, Juruá, Purus, Solimões, Madeira, Amazonas e outros; os rios de água preta são oriundos de áreas dominadas por solos podzólicos (onde predomina a areia branca com alta acidez e há poucos minerais), tal como acontece com os rios Negro e Urubu; finalmente, os rios de água clara (esverdeada/transparente) drenam áreas do Planalto Central do Brasil (por exemplo, o rio Tapajós) e do Planalto das Guianas e possuem águas de qualidade média, em termos de nutrientes. Estudos realizados por N. Smith (1979) apontaram para o fato de que a produtividade dos lagos de águas pretas é de 15 a 19 vezes menor do que a dos lagos de águas brancas (as barrentas). Conforme H. Sioli (1984), uma vantagem para a vida humana, nas áreas de rios de água preta, é a escassez de insetos. Elas são, portanto, menos afetadas por malária e outras doenças transmissíveis por insetos, comuns nas áreas menos ácidas.




  Nas três últimas décadas, a Amazônia tem sido tema de discussão, nas mais diferentes áreas do conhecimento – Antropologia, Arqueologia, Etnologia, Etno-história, Sociologia, Ecologia, Ecologia humana etc. A expressão decifra-me ou devoro-te cabe perfeitamente no interior dos debates que se têm travado a respeito do que é a Amazônia, sob as mais diferentes áreas de conhecimento. Dentre os temas discutidos, a pobreza do solo e a baixa quantidade de proteína animal, dois fatores inerentes ao ecossistema amazônico (se considerarmos os 98,0% do seu território de terra firme), são apontados como limitadores do desenvolvimento de suas populações.




  Betty Meggers (1954), com a obra Limitações ambientais no desenvolvimento da cultura, tem sido lembrada como a autora que teria desencadeado o aparecimento de toda uma tradição sobre o ambiente como fator limitante para a presença de culturas complexas, no trópico úmido. Meggers procurou mostrar que os solos amazônicos são pobres e ácidos, logo, incapazes de sustentar populações maiores do que aquelas que podem explorá-los pelo cultivo de corte e queima, prática tradicional entre suas populações. A essência do argumento é que esse tipo de solo suporta a prática da agricultura por dois ou três anos, no máximo, tendo que ser, logo a seguir, abandonado. Ao deixar de usá-los por um certo tempo, o aparecimento da mata secundária renovaria gradualmente a área, tornando-a novamente produtiva, num período de 20 a 100 anos. Embora seja uma tese simples, uma geração de intelectuais encontrou nela o princípio para elaborar generalizações a respeito de outros aspectos da vida das populações amazônicas. Robert L. Carneiro (1957) procurou mostrar, em tese de doutorado sobre os Cuicurus do Alto Xingu, uma visão diferente sobre o problema:




  

    (para ele), os Cuicurus obtinham grandes safras de mandioca, capazes de sustentar populações de até 2.000 mil pessoas sem a necessidade de deslocamentos constantes. Buscando desenvolver uma argumentação diferente da de Meggers, argumenta que o fator limitante não é o solo, mas as plantas invasoras do terreno, ou ervas daninhas, que tornavam maior os custos da limpeza das roças a cada ano, o que leva ao abandono do terreno.


  




  Nesse contexto, a primeira questão a se considerar é que existe grande variabilidade de solos na Amazônia. A própria várzea, como será visto no Capítulo 2, é portadora de uma variabilidade significativa de solos – logo, de fertilidades. Em vista disso, outra questão, igualmente importante, é termos uma atitude de prudência e não tomarmos o solo como o único (ou o mais importante) fator limitante para as práticas da agricultura na Amazônia – seja na várzea, seja em terra firme. Além disso, a capacidade das populações que habitam estes diferentes ecossistemas de manejar os solos, em função da densidade populacional de seus grupos sociais, é uma variável que não podemos desprezar. Note-se, ainda, que temos hoje um mapa bastante claro a respeito dos solos da Amazônia:




  

    [...] estão entre os mais jovens e os mais velhos do mundo. Quase 75% dos solos da bacia amazônica são de solos caracterizados pela sua acidez, pobreza química, excelente estrutura física, tons vermelho e amarelo, e boa drenagem. Uns 14% estão representados por solos mal drenados e aluviões, geralmente encontrados nas áreas de várzea, restingas e igapós. A fertilidade depende da fonte do aluvião, que pode ser ácido ou básico. Em 8% da bacia amazônica, encontram-se solos de média e alta fertilidade, bem drenados. Os solos, que cobrem apenas 3% da região, subjazem às bacias drenadas por rios de água preta (MORÁN, 1990, p. 151).


  




  Podemos dizer, de um ponto de vista geral, que a frequência de solos ácidos e deficientes de nutrientes parece permanecer válida – argumento que depõe a favor de B. Meggers (1977) – desde que consideremos os milhões de hectares de solos de boa fertilidade dispersos no meio de solos pobres – compreensão contrária à generalização feita pela mesma autora, sobre a pobreza do solo da Amazônia.




  Numa outra perspectiva, Donald Lathrap (1968) sugeriu que não era a qualidade dos solos, mas a disponibilidade da proteína animal que determinava a distribuição demográfica na Amazônia. O autor, e um número cada vez mais importante de especialistas, na mesma época, começa a sugerir que teria sido a escassez da caça e da pesca que limitara os assentamentos humanos na terra firme. S. Berkermann (1979) argumentou que os caçadores, na Amazônia, teriam muito mais sucesso na caça do que supunham os autores anteriores, logo, não sofreriam de deficiências proteicas. O mesmo autor (1989), num trabalho publicado dez anos mais tarde, faz reconsiderações a respeito da tese da escassez da proteína animal, procurando mostrar que é a pesca, e não a caça, a principal fonte de proteína animal para a maioria das populações amazônicas, sendo a sua captura muito mais eficiente do que a caça, nas áreas de terra firme.




  O que há de verdadeiro ou não nessa discussão? Não há dúvida de que o ecossistema amazônico carrega, em suas entranhas, enigmáticos paradoxos. No entanto, basta um argumento para começar a ultrapassar as explicações discordantes sobre o funcionamento do ecossistema amazônico – considerar sempre a diversidade da vida da flora e da fauna e manejá-la, respeitando seus limites.




  Do ponto de vista da ecologia humana, um dos elementos fundamentais que tem faltado aos estudos da subsistência – seja ela indígena ou caboclo/ribeirinha (camponesa) – refere-se a um olhar inteiro que busque compreender as múltiplas estratégias que esses atores sociais têm utilizado para viver nesse meio ambiente. Diante das limitações do ambiente físico – e todo meio ambiente possui limitações – o homem age e reage com sua potencialidade de trabalho, buscando suprir a sua subsistência. Esta, obviamente, muda de ambiente para ambiente. Para os camponeses amazônicos, a farinha de mandioca é uma das grandes responsáveis pelo suprimento de calorias. Produzida no período da seca, ela comparece na dieta alimentar camponesa durante o ano todo. O extrativismo animal (caça e pesca), principalmente a pesca, apresenta-se como uma atividade praticada durante todo o ano com a finalidade de prover as necessidades de proteína animal do camponês amazônico.




  
AMERÍNDIOS DAS ÁGUAS:
 A VIDA DOS OMÁGUAS NAS VÁRZEAS 
DE ÁGUA BRANCA (BARRENTA)




  Escolhemos a noção de ameríndio por concordarmos com Ferreira (1999, p. 84): amer(i) + índio (ameríndio) é o termo sugerido por Charles Scott ao geólogo e etnólogo norte americano John Weley Powell (1834-1902) e empregado para distinguir o índio americano do índio asiático. O termo aborígine (do latim aborigine), ao contrário, sugere ser originário do país onde se vive, ser habitante primitivo de uma região onde se mora. A preocupação de distinguir ambos os tipos de índio, o americano do asiático, fez e faz sentido, quando se discute a origem e a antiguidade do homem americano. Múltiplas suposições têm sido levantadas, para demonstrar tanto a procedência como o caráter remoto do homem americano. Antônio Loureiro (1982), em Amazônia – 10.000, lembra-nos das seguintes suposições: monogenismo americano, o monogenismo bíblico, as teorias cartaginesa, grega, ibera, egípcia, africana, viking, irlandesa, atlante, chinesa, malaio-polinésica, australiana, paleo-asiática e, por fim, a teoria mista. A última, síntese das teorias malaio-polinésica, australiana e paleo-asiática, é a mais aceita em nossa época. Para o antropólogo e especialista em Etno-história Antônio Porro (1995), todos os povos indígenas da América, desde os Esquimós até os Patagônios, passando pelos "peles vermelhas", Astecas e Maias (habitantes do México), Incas (habitantes do Peru) e todos os índios do Brasil, são originários da Ásia e, possivelmente, também, da Oceania. Em época que ainda desconhecemos, mas que pode ter começado há mais de 40 mil ou 50 mil anos – quando a agricultura, a cerâmica e a tecelagem ainda não haviam sido inventadas e a humanidade vivia no paleolítico – começaram as migrações que levaram ao povoamento da América. B. Meggers (1977) sobre esse assunto possui o mesmo entendimento.




  Considerando parte da enormidade da Amazônia (portanto, certa porção do seu ecossistema), procuraremos tratar das questões contidas no título da seção. Diante da perspectiva adotada, as questões merecem ser entendidas sob o espectro da ecologia humana. Pretendemos, a partir desta visão do humano, traçar um panorama sobre o modo de vida dos ameríndios na Amazônia, levando em consideração a várzea como um diverso e complexo ecossistema. Desta maneira, torna-se fundamental buscar superar a visão do senso comum de que a Amazônia possui somente dois grandes ecossistemas – terra firme e várzea. Embora ela possua dois macroecossistemas, é mais heterogênea do que podemos supor à primeira vista. Como nos alerta Morán (1990, p. 18),




  

    [...] a Amazônia não é um vazio demográfico ou cultural. Existem populações indígenas e caboclas que conhecem as características de suas localidades [...]. O mundo amazônico inclui muitos ecossistemas interrelacionados, cada um com sua própria história natural, suas características geofísicas e químicas, e suas populações humanas com diferentes tecnologias e densidades demográficas. Tais diferenças são resultados, em parte, da adaptação dessas populações à variabilidade dentro da Amazônia e, de outro lado, resultam do efeito de diferentes traços culturais.9


  




  Vejamos um pouco melhor as relações entre o homem e o ambiente, no que toca à adaptação. Uma primeira questão para a qual devemos atentar é a de que não existe adaptação perfeita. Embora possa parecer heresia, as relações entre o homem e a natureza sempre foram (e certamente sempre serão) imperfeitas. Podemos dizer, entrementes, que da relação entre o homem e a natureza se delineiam as características que fundam o uso e a conservação do ambiente. A forma como cada sociedade estabelece como devem (ou não) ser utilizados os seus recursos naturais varia de cultura para cultura, como anunciamos. Devemos dizer, também, que a adaptação não é uma característica exclusivamente humana – todas as espécies passam por processos de adaptação. Embora todos os seres vivos passem por isso, a diferença entre o homem e os outros seres vivos consiste em seu "inesgotável" potencial adaptativo, apoiado numa plasticidade biológica e cultural capaz de moldar-se aos ambientes mais adversos. Ao contrário do conjunto das outras espécies, o homem espalhou-se pelos quatro cantos da terra, o que prova sua capacidade plástica de se adaptar às condições mais hostis – dos climas árticos aos temperados, dos trópicos úmidos ao deserto.




  Para estudar a adaptabilidade do ser humano, a Ecologia humana enfoca a realidade pesquisada, utilizando um conjunto de disciplinas das Ciências Sociais (Sociologia, Antropologia, Economia Política etc.), visando compreender as relações entre dada população humana e seu ambiente físico. Não devemos deixar de mencionar que a Ecologia humana não está preocupada somente com a "adaptação perfeita", mas também com a má adaptação. Uma comunidade humana, por mais bem-sucedida que seja, sempre terá alguma dimensão de sua vida carente de adaptabilidade. Assim, o que beneficia um grupo doméstico – por exemplo, a conservação de um lago – pode ser contraproducente para um ou mais indivíduos da comunidade que insiste em métodos estranhos à conservação. Para estudar a situação humana, qualquer que seja ela, necessita-se de um olhar interdisciplinar, independentemente dos pressupostos políticos ou ideológicos escolhidos. Isto ocorre assim, porque as relações homem/ambiente são sempre mediadas pela cultura, pelas experiências acumuladas da população, ao longo de gerações, e pelos valores sociais e políticos condicionados pela sociedade. Dessa maneira,




  

    [...] a adaptação pode seguir uma série de caminhos. O mais comum (embora não seja o único, mas, talvez, o mais importante) é a difusão cultural. Contudo, o etnocentrismo inerente a cada cultura constitui-se, às vezes, em obstáculo à difusão e/ou à assimilação de certas ideias e práticas [...]. Na ausência da difusão cultural, os indivíduos de uma população podem desenvolver novas formas de adaptação. O homem é uma criatura inovadora, mas a difusão de inovações dentro de uma população é limitada por inúmeras forças que pretendem manter o controle sobre a mudança cultural [...]. (Por outro lado), todo sistema adaptativo caracteriza-se por seu caráter conservador, e as sociedades humanas não são exceções [...]. O mais comum é o esforço de manter os padrões culturais, seja qual for o ambiente. Se as práticas culturais obtêm resultados aceitáveis, é possível que não ocorram mudanças em curto prazo. Contudo, se as práticas levarem a resultados negativos, que ano após ano coloquem em perigo a sobrevivência, alguns indivíduos na população tendem a promover mudanças de modo a levar melhor adaptação às novas condições. A difusão de novas práticas é facilitada em qualquer população pela prática de exogamia e pelo intercâmbio econômico com outras populações. Tais processos fazem com que continuamente novos valores e ideias sejam incorporados pelas populações, mantendo o processo de mudança cultural como um elemento fundamental do processo adaptativo (MORÁN, 1990, p. 31-32).10


  




  Diante disso, indagamos: teriam estado as populações varzeanas da Amazônia adaptadas ao seu ambiente, antes do contato com as sociedades de origem europeia? Apoiados nas premissas até o momento expostas (que incluem uma visão de mundo da Amazônia), pretendemos expor algumas características do ecossistema de várzea dos rios de água branca (barrenta) e a adaptabilidade dos chamados índios das águas – os Omáguas. Ao procurarmos compreender o modo de vida desses particulares ameríndios, que habitavam a várzea do rio Solimões, à época do seu etnocídio, chamado indistintamente de rio Amazonas, queremos evidenciar os traços que configuravam suas relações com o ambiente e os aspectos de sua cultura que teriam influenciado grandemente na formação de um novo sujeito social – os caboclos.




  A várzea, da mesma forma que os outros ecossistemas amazônicos, constitui, também, um ambiente bastante variável. Ao contrário do que pensa o senso comum, as várzeas não podem ser consideradas universalmente como áreas portadoras de um mesmo nível de fertilidade. Existem diferenças importantes entre a fertilidade de uma várzea banhada por um rio de água branca/barrenta (como é o caso do sistema fluvial Solimões/Amazonas) e a de um rio de água clara/esverdeada (por exemplo, o rio Tapajós) ou a de um rio de águas pretas – tal como acontece com o rio Negro. No caso da várzea do complexo Solimões/Amazonas, duas características fundamentais o conformam: a suscetibilidade diferencial à inundação e a sua extensão.




  Betty Meggers (1977), ao buscar as causas explicativas para evidenciar o potencial de subsistência da várzea do rio Solimões/ Amazonas, especifica que, embora a várzea ocupe o centro da Bacia Amazônica, onde as condições climáticas dos trópicos alcançam sua fisionomia máxima, ela difere de duas maneiras da terra firme: o primeiro aspecto diz respeito a seu solo, que é ciclicamente rejuvenescido por uma camada de aluviões férteis, de origem andina; o segundo aspecto, não menos relevante, trata do ciclo anual de fertilização, causado pelo movimento enchente, cheia, vazante e seca, e não pela distribuição sazonal da chuva local. Os rios que transportam quantidades importantes de matérias férteis são o Marañon e o Ucaiali (no Alto Peru), o Madeira, que nasce na Bolívia, o Napo, o Putumaio e o Japurá, que procedem do Equador e da Colômbia. Por motivos de ordem topográfica, a maior parte dos depósitos é carregada para a várzea amazônica, antes de ser liberada – o que ocorre de maneira plena na calha do rio Solimões/Amazonas, de maneira diferenciada. À medida que o rio se torna mais largo e sua topografia se horizontaliza, a área de várzea também se expande. Quando comparamos com área igual de terra firme, os terrenos de várzea apresentam grandes diversificações e variações. Do ponto de vista da utilização humana, oferece não só recursos alimentícios como possibilidades para o seu emprego na agricultura, recursos esses superiores aos encontrados em terra firme.




  Sabemos, a partir do conciso estudo de Etno-história feito por Antônio Porro (1995), que pouquíssimos dos agrupamentos ameríndios das várzeas dos rios Negro, Solimões e Amazonas sobreviveram à ganância material e espiritual dos conquistadores. Ao contrário da terra firme, cuja imensidão a tornou relativamente "invulnerável" à lógica de conquista dos europeus (das mais diferentes nacionalidades), a população da várzea, por ser compacta e densamente localizada no fluxo natural dos rios, por onde se fizeram os primeiros reconhecimentos do território, foi, desde o começo, utilizada até a sua total dizimação. Quando não dizimados, seus habitantes naturais foram destribalizados, antes mesmo que sua história natural/social pudesse ser devidamente narrada. Com seu desaparecimento e/ou destribalização (aculturação), os habitantes da várzea foram sendo substituídos por novos agrupamentos de ameríndios, patrocinados pelos descimentos, descaracterizando, por completo, o perfil da população natural do lugar.




  Apesar da relativa deficiência e controvérsias das primeiras crô nicas sobre a descoberta e potencialidades do novo território, Ribeiro (1992, p. 75-82) e Meggers (1977, p. 154) asseguram que elas




  

    [...] atestam com clareza que a densidade demográfica e o nível de desenvolvimento cultural eram bem maiores na várzea do que na terra firme, ao tempo do primeiro contato com os europeus. Os Omáguas do Alto e Médio Amazonas (atualizando sua localização, do ponto de vista geográfico, hoje, Médio e Alto Solimões) e os Tapajós, da foz do rio do mesmo nome (que deságua no médio Amazonas), são mencionados com bastante frequência em diferentes relatos, de modo a se poder ter uma descrição geral dessas culturas (Mapa 3).


  




  Como as atividades materiais e simbólicas ameríndias praticadas nessa várzea interessam diretamente a este estudo, dada a sua notável influência na formação do modo de vida do caboclo/ribeirinho (camponês amazônico) que investigamos, pretendemos expor os principais traços da vida dos Omáguas, noutras palavras, os índios das águas.




  De acordo com a descrição feita por Gaspar de Carvajal (1941), quando desceu o Amazonas, na verdade, no ponto tomado como referência, o Solimões, em 1542, a localização e o meio geográfico dos Omáguas situavam-se, conforme Mapa 3, no ponto intermediário entre a foz dos rios Coari e Purus e a foz do rio Japurá. Nessa altura do rio, a área de várzea alcança mais ou menos uma largura de 25 km, dos quais somente a metade se encontra ao longo do Médio Solimões (Município de Coari). As flutuações anuais dos níveis da água são muito grandes e uma boa parte da várzea fica inundada todos os anos. O índice pluvial é de 2.000 a 2.500 mm.




  

    [image: Mapa 3. Extensão aproximada da várzea, quando Carvajal desceu o rio Solimões/Amazonas. Fonte: Guerra, 1959 apud MEGGERS, 1977, p. 155.]



    Mapa 3. Extensão aproximada da várzea, quando Carvajal desceu o rio Solimões/Amazonas. Fonte: Guerra, 1959 apud MEGGERS, 1977, p. 155.


  




  A várzea do Japurá, até a metade da área situada entre o rio Coari e o Purus, por volta de 1542, era habitada pelos Omáguas (Figura 2). Por volta de 1690 (um século e meio depois), tinham migrado para o oeste e viviam entre os rios Napo e Putumaio. Em 1686, constata Meggers (1977), a primeira missão se estabeleceu no Putumaio (Içá). Vinte e sete outras missões foram fundadas entre os Omáguas, durante a década seguinte. De modo tipicamente espanhol, esses povoamentos também incorporaram índios de várias outras tribos, sendo todos instruídos nos sacramentos cristãos e nos costumes da "vida civilizada". Em 1710, entretanto, expedições extremamente devastadoras penetraram nas zonas das missões, provocando seu abandono e a retirada dos sobreviventes. Nas primeiras décadas do século XVIII, em consequência de doenças, de incursões preadoras de índios e dos ensinamentos das missões, o povo Omágua estava praticamente extinto.




  O alto grau de identificação dos Omáguas com o seu nicho ecológico, a várzea, na interpretação de Porro (1995), foi apontado por um dos cronistas da época, Samuel Fritz (1918), que viveu de 1654 a 1725: as sementeiras de mandioca, que fornecem sua alimentação básica, e suas casas são edificadas, quase sempre, nas ilhas, praias ou na beirada dos rios – todas terras muito baixas, passíveis às inundações periódicas das águas. Embora os ameríndios nos reconheçam, por meio das repetidas experiências cíclicas das inundações, quando o rio se encontra pleno de água, que podem perder suas sementeiras e ficar sem quase nada para viver nessa estação de suas vidas, não arredam pé de construírem suas moradias e plantações em terras afastadas dos rios – ambiente de terra firme. Sustentam, aliás, que seus ancestrais sempre moraram nas bordas dos grandes rios e que a floresta de terra firme é lugar para os Tapuios – isto é, os outros índios que não pertencem ao seu ambiente ou tronco linguístico.




  

    [image: Figura 2. Índio Omágua em traje tribal empunhando propulsor de dardos e clave.]



    Figura 2. Índio Omágua em traje tribal empunhando propulsor de dardos e clave.
Fonte: Iconografia produzida em 1783-1792, divulgada por Alexandre R. Ferreira (RIBEIRO, 1992, p. 104)


  




  Gaspar de Carvajal (1941), que viveu de 1504 a 1584, outro dos cronistas da descoberta do Amazonas, descreve a densidade e o padrão de povoamento por ele observado, um século e meio antes de Samuel Fritz (1918): não era possível navegar o rio sem que se encontrasse aldeia após aldeia, que não ficava mais de uma légua de distância (mais ou menos 6.500 m) ou, então, a distância que cobria um tiro de besta, portanto, mais perto. Havia, igualmente, povoações tão extensas que cobriam mais ou menos cinco léguas, sem que houvesse espaços vazios entre as casas que compunham o povoamento. Com visão diferente da de Samuel Fritz (1918), os escritos de Gaspar de Carvajal (1941) narram a presença de caminhos entre as aldeias que frequentemente conduziam ao "interior" – à floresta de terra firme. Sobre o padrão de moradia dos Omáguas, descreve que suas edificações eram grandes e retangulares, com paredes de tábuas de cedro cobertas de palha. O cronista anotou que, numa só aldeia, havia em torno de 330 moradores que habitavam única fila de 28 casas, sendo sua população composta por uma família extensa. Com espaços delimitados de modo preciso, as casas eram direcionadas como uma longa linha perpendicular com relação à margem do rio. As casas, sempre muito bem limpas, eram providas de muitas redes e grandes vasos, onde se armazenavam alimentos.




  Com relação a vestuário e adornos, ambos os sexos usavam roupas de algodão, uma camisa com mangas que ia até os joelhos, no caso dos homens, e as mulheres se enrolavam numa saia muito curta. Os homens quase sempre tiravam as camisas porque estas lhes tolhiam os movimentos. O pano era pintado com tintas coloridas. Os Omáguas se distinguiam das outras tribos amazônicas pelas suas testas achatadas. Na leitura de Porro (1995, p. 166),




  

    o distintivo étnico dos Omáguas (cambeba ou cabeça chata) consistia na deformação do crânio (Figura 2), feita amarrando na testa das crianças recém-nascidas talas de caniço [...]; e nisso põem toda a sua vaidade, em especial as mulheres, que chegam a zombar e insultar às de outras nações, dizendo que têm a cabeça redonda como cuia ou cabaça, como os selvagens da mata.


  




  Quando recorremos aos cronistas, para além da subsistência, temos a impressão de uma "economia natural do excedente", o que, aliás, é ressaltado por todos eles: numa aldeia, ratifica Meggers (1977, p. 157), "os membros de expedição de Francisco de Orellana acharam grande quantidade de carne, peixe e "biscoitos", tudo com tanta abundância que era suficiente para alimentar uma força expedicionária de mil homens durante um ano inteiro". Outro cronista do período do reconhecimento do rio Amazonas, Christobal de Acuña (1994), que viveu de 1597 a 1675, foi incisivo ao afirmar que o que mais o surpreendia era a pouca quantidade de trabalho necessário para garantir todos os produtos imprescindíveis à vida das populações que habitavam a várzea. Acuña faz uma descrição dos métodos utilizados na agricultura, relacionando-a com os ciclos das águas: os cultivos que proveem sua subsistência se localizam na ilhas, nas praias ou nas margens dos rios – todas terras que são periodicamente inundadas. Prevenindo-se para que não faltasse comida na estação da cheia, que vai de março a junho, costumavam colher os produtos de seus cultivos entre janeiro e fevereiro.




  Christobal de Acuña (1994, p. 74-75), o cronista ora lembrado, notou que




  

    [...] estas ilhas menores, e também as maiores, ou grande parte delas são banhadas durante o ano todo pelo rio, que as fertiliza com sua lama, de tal modo que jamais poderiam ser consideradas estéreis, embora por muitos anos consecutivos nelas se colham apenas os produtos mais comuns e abundantes, que são o milho e o aipim, ou mandioca, alimento habitual de todos. Embora tal produção pareça estar sujeita a grande diminuição e perdas, devido a grandes enchentes, a natureza, mãe comum de todos, deu a esses bárbaros meios fáceis para sua sobrevivência. Eles colhem a mandioca, que é uma raiz, e preparam a caçava, farinha com a qual se faz o pão geralmente consumido [...]. Cavam na terra uns buracos ou silos (cemitérios de mandioca)11 profundos e ali enterram as raízes, tapando-as muito bem, a fim de protegê-las durante todo o tempo das enchentes, e, passadas estas, desenterram-nas e delas se alimentam, sem que isso nada as afete [...].


  




  Esse procedimento de armazenar a mandioca, também observado por Gaspar de Carvajal (1941), podia conservá-la por dois ou mais anos e, embora pudessem apodrecer, quando prensada, se tornava melhor e com maior substância do que quando fresca. Dela podiam ser feitas bebidas, farinha e beiju. O processamento da mandioca, de acordo com Meggers (1977), dava-se da seguinte maneira: as raízes ficavam de molho durante cinco dias; depois, eram tiradas, descascadas e amassadas num pilão. O suco era extraído passando-se a polpa por uma peneira cilíndrica. A massa era então pulverizada e peneirada para fazer a farinha, que era espalhada com a mão numa assadeira e prensada com uma cabaça, para formar um bolo chato. As bebidas fermentadas eram feitas de cacau, mandioca e outros ingredientes, e guardadas em grandes potes. Na prática da agricultura da várzea, além dos produtos aludidos, são cultivados a batata-doce, o feijão, a pimenta, o abacaxi, o tabaco, o urucu, a cabaça, o algodão. O milho era armazenado em casa ou nos celeiros elevados.




  As narrativas acerca do extrativismo vegetal e animal (caça), embora escassas, também foram feitas. Com relação ao primeiro, Christobal de Acuña (1994) afirma que os índios das águas, nas florestas de várzea e nas florestas mais distantes da calha do rio, encontraram, para a cura de seus males, a melhor farmácia natural que há porque, nelas, colhem-se a canafístula (faveira do mato), a salsaparrilha, mel, óleo de andiroba, de valor incalculável na cura de feridas das mais diferentes, e o de copaíba, excelente bálsamo. Os frutos das palmeiras eram colhidos durante a estação chuvosa e, juntamente com a castanha-do-pará, eram uma parte importante da dieta alimentar. Em face da dieta assídua do peixe, quando dele enjoavam, buscavam nas florestas de terra firme outros tipos de carne – a caça. Enquanto uns se espalhavam como "cachorros pelas florestas", na captura de anta (Tapirus terrestri), caititu (Tayassu tajacu), veado, paca, cotia, jabuti etc., outros iam pelos rios e lagos, na caça de patos e inumeráveis aves aquáticas. De um modo ou de outro, sempre retornavam carregados de muita carne. A principal arma de caça, pesca e luta era, no entanto, a lançadeira de dardos (a palheta ou a estólica), uma espécie de propulsor de flechas usado em lugar do arco. Na luta usavam-se, também, longas e mortais clavas de madeira entalhada. Para atirar, na descrição feita por Christobal de Acuña (1994), a flecha era apanhada com a mão direita, com a qual a lançadeira era segurada pela extremidade inferior, e, colocando a flecha contra o gancho, eles a atiraram com tal força e precisão que não erravam a uma distância de cinquenta passos (Figura 2). Os escudos usados na guerra eram do tamanho de um homem, sendo trançados ou cobertos de couros de jacaré, peixe-boi ou anta.




  Os cronistas da época notaram a presença de grande diversidade de cultura material – principalmente, instrumentos de trabalho, entre os índios das águas. Christobal de Acuña (1994) observou que, na ausência da fartura de pedras, outras matérias-primas ofertadas pela natureza são aproveitadas de maneira bem-sucedida. Suas casas, utensílios domésticos, objetos em madeira, canoas etc., por exemplo, são construídos com machados e enxós, feitos a partir do casco das tartarugas. Com a parte do peito do casco da tartaruga, curtida na fumaça e afiada na pedra, fazem um bom machado. De material similar são fabricados os enxós, utilizando, para a feitura de seu cabo, a queixada do peixe-boi, que possui curvatura apropriada para esse fim. Machados de pedra também foram encontrados sendo usados pelos ameríndios das águas. Formões, goivas e cinzéis, feitos de presas de animais diversos, são instrumentos que propiciam o artesanato de obras delicadas. Troncos de cedro, trazidos dos Andes durante a cheia do rio, eram usados como madeira de construção e para fazer canoas. Não podemos desconsiderar o fato de que os índios das águas, além de notáveis navegantes, também impediam constantemente às tribos vizinhas o acesso aos ricos recursos da várzea – o que só era possível a partir de guerras constantes.




  Gaspar de Carvajal (1941, p. 201), cronista aludido, narra que




  

    [...] a cerâmica era outra arte muito desenvolvida nas populações Omáguas: havia grande quantidade de artigos de porcelana, de feitios diversos, jarros e cântaros muito grandes, com capacidade para mais de vinte arrobas, e outros objetos pequenos, tais como pratos, vasos de louça e candelabros dessa porcelana, a melhor que já se viu no mundo, pois a de Málaga não é igual, porque esta é vitrificada e enfeitada com todas as cores tão vivas que deslumbram [...]. Os desenhos e as pinturas que fazem sobre ela são tão bem trabalhados que nos admiramos como possam somente com a habilidade natural fazer e decorar todas essas coisas [...]. Além das porcelanas, cestas, trombetas, flautas e tambores faziam parte dos objetos manufaturados pelos Omáguas.


  




  Relativamente à sua organização social, cada aldeia tinha um chefe e todas as aldeias de uma "província" eram unidas sob um chefe superior, descrito como sendo um grande senhor, e tendo muita gente sob seu comando. O governante Omágua, no final do século XVII, tinha o nome de Tururucari, que quer dizer "deus". Seu poder se estendia ao longo do rio por mais de cem léguas e ele era obedecido por todos com grande submissão. Contudo, ao contrário do que poderíamos imaginar, Samuel Fritz (1996) relata a vida do outro extremo da escala social da sociedade Omágua, ou seja, do ponto de vista de sua sociabilidade interna, todo Omágua tinha, geralmente, em sua casa, um ou dois escravos oriundos de alguma tribo de terra firme – Tapuios – que tinham sido conseguidos como resultado de alguma guerra ou, então, trocados por panos ou outra coisa qualquer. Arrogante, senhorial, o Omágua era servido pelos escravos deitado em sua rede. Paradoxalmente, sob outros aspectos, os tratava bem, com afeição, como se fossem seus filhos, dando-lhes roupas, comendo no mesmo prato, e repousando sob o mesmo teto, como se fossem iguais. No que tange ao ciclo da reprodução da vida, os Omáguas tinham por costume enterrar vivos os recém-nascidos, no caso de a mãe ainda estar amamentado filho anterior ou de nascer um macho, quando se queria uma fêmea. A feitiçaria sempre era utilizada para a causa determinante da morte de uma pessoa adulta. Quando isso ocorria, o morto era abraçado por grandes lençóis e enterrado na sua própria casa. O funeral obrigava a lamentações ininterruptas, permeadas de festa e muita bebida – o que durava muito dias.




  A atividade comercial dos Omáguas parece ter se restringido à transação de panos de algodão com as tribos vizinhas. Com relação a esse aspecto, embora reconheça a dificuldade de reconstituir as redes da comercialização praticadas pelo antigo comércio indígena, uma das facetas mais desconhecidas dessas sociedades, Antônio Porro (1995, p. 129-31), apoiado nos cronistas aludidos, desenha duas das rotas comerciais que circundavam o território dos Omáguas – a do rio Negro/Japurá e a do rio Branco. Diz o autor:




  

    [...] o fabuloso 'Rio do Ouro', de que Pedro Teixeira teve notícia ao subir o rio Solimões e que seria o pomo da discórdia na disputa de fronteiras com a Espanha (a primeira rota), recebeu esse nome porque os índios da foz do Japurá usavam pequenos ornamentos de ouro que lhes vinham do norte, do Alto Rio Negro, que os índios chamavam de iquiari – comércio que teria durado até o começo do século XIX [...]; a segunda rota, descrita por Samuel Fritz, em 1695, revela alguma de suas características: nas cabeceiras do rio Branco, os holandeses forneciam ferramentas aos Guarenaguas (ou Uaranacoacenas), que as passavam aos Cauauris, habitantes da bacia do Caurés, à margem direita do Negro. Esses Cauauris tornavam-se então os principais agentes do circuito comercial: faziam expedições para o sul, levando ferramentas até a várzea do rio Solimões (seiscentos quilômetros em linha reta: muito mais ao seguir rios e igarapés); aqui viviam os remanescentes dos outrora poderosos Jurimaguas ou 'Solimões', que eram especialistas na fabricação de um certo tipo de contas de caracóis mais apreciados por aquela gente do que as contas de vidros. Eles ficavam com as ferramentas e os Cauauris levavam as contas com as quais, em algum lugar entre o Solimões e o Negro, compravam escravos em outras tribos e os levavam na viagem de volta para o norte. Atravessavam o Negro e entregavam os escravos aos Guaranaguas, que lhes haviam fornecido ferramentas; estes, por sua vez, faziam chegar os escravos aos holandeses, fechando o circuito.


  




  Entre os Omáguas, no que diz respeito à cultura simbólica, Meggers (1977) indica que o chefe providencial era o único que tinha uma ocupação especializada. Contudo, a qualidade dos tecidos descritos e a diversidade de cerâmicas apontam para existência de especialistas nessas artes, ainda que não em tempo integral. "O aparecimento de uma profissão religiosa que tomava todo o tempo está implícito nas diversas responsabilidades e no alto prestígio dos oficiantes religiosos que prestavam serviços ao povo como professores, pregadores, conselheiros e mentores" (1977, p. 161). A eles, como não poderia ser diferente, eram pedidos conselhos e explicações para fenômenos inexplicáveis. Eram igualmente responsáveis pelo fornecimento de plantas venenosas, para serem utilizadas, nas vinganças e tinham que acompanhar os guerreiros nas batalhas, empregando seus conhecimentos na destruição dos inimigos. Com relação à magia e à religião, os Omáguas acreditavam em diversos espíritos, que eram representados por ídolos. Alguns tinham poder sobre as águas, outros, sobre as plantações, e outros, sobre a vitória nas guerras. O deus da guerra era carregado na proa da canoa, para assegurar o bom desempenho da incursão. Na interface da relação religião e magia, incluindo o poder, Antônio Porro (1995) traduz o tema sob a forma da indagação: qual o status e o papel das pessoas dedicadas ao sagrado? São os pajés, xamãs ou detentores de um aparato funcional institucionalizado de ídolos e culto formal aos dos estágios formativos das grandes civilizações? "A segunda hipótese parece ser sugerida pela presença de personagens (homens-deuses?) como o Guaricaya dos Yurimaguas e Aisuaris (descritos por Samuel Fritz), pelos sacerdotes de ídolos dos Carabayanas (observados por Maurício de Heriarte) e pelo culto dos antepassados divinizados dos Tapajós – relatados por João Felipe Betendorf " (apud PORRO, 1995, p. 90).




  
O SER EUROPEU E OS AMERÍNDIOS:
 FIGURAS DE UM ETNOCÍDIO12





  Pretendemos, neste momento, tratar basicamente de quatro assuntos: a função do Estado (português e espanhol), na delimitação geopolítica e na formação social inicial da Amazônia; o desempenho levado a cabo pelos chamados colonos laicos, na marcha da constituição da posse e conquista da Amazônia pelos portugueses; explicitar o papel social do "Regimento das Missões" (os colonos clérigos), na sustentação ideológica desse processo; por fim, mostrar o envolvimento dos indígenas amazônicos na lusitanização da Amazônia – e o seu etnocídio. Tomaremos como pano de fundo da exposição a compreensão de que o encontro dos europeus com os ameríndios pode ser traduzido como o contato de duas civilizações antagônicas. Esse antagonismo, mediado por distintas racionalidades – noutras palavras, por diferentes visões de mundo a respeito do que seria desenvolvimento para os europeus e ameríndios (Quadro 1) –, só será solucionado, na maioria das vezes, com a morte de uma das partes envolvidas nesse curso civilizatório – os índios americanos.




  Quadro 1. Comparação dos paradigmas sintrópicos e entrópicos de desenvolvimento.




  

    

      

        	

          Termos de comparação

        



        	

          Paradigma sintrópico (Ameríndios)

        



        	

          Paradigma entrópico




          (Mundo ocidental – EUA)13

        

      


    



    

      

        	

          Visão de mundo

        



        	

          Reverência pela natureza; humildade

        



        	

          Homem senhor e possuidor da natureza; arrogância

        

      




      

        	

          Formação de capital

        



        	

          Quase nenhuma; habilitação e ferramentas toscas

        



        	

          Cumulativa; necessidade de volumes sempre crescente de investimento – para manter taxas constantes

        

      




      

        	

          Fontes de energia

        



        	

          Somente renováveis

        



        	

          Combustíveis fósseis (fontes não renováveis); menor proporção de renováveis

        

      




      

        	

          Formas de conhecimento

        



        	

          Base na experiência (transmissão oral pelos antigos e pelos pajés)

        



        	

          Ciência moderna (transmissão sob a forma de escrita)

        

      




      

        	

          Fontes de propulsão

        



        	

          Recursos naturais

        



        	

          Progresso técnico

        

      




      

        	

          Uso de matéria e energia

        



        	

          Frugalidade; parcimônia termodinâmica

        



        	

          Forte degradação entrópica; esbanjamento, desperdício

        

      




      

        	

          Principais objetivos econômicos

        



        	

          Satisfação das necessidades básicas; bem-estar comunitário

        



        	

          Crescimento econômico ilimitado; busca do lucro imediato

        

      




      

        	

          Tendência a longo prazo

        



        	

          Altamente sustentável

        



        	

          Insustentável

        

      


    

  




  Fonte: Construído com base em dados de Cavalcanti (1995, p. 158).




  O ano de 1492 é, talvez, a data mais emblemática da civilização europeia. A conquista de novos mundos, principalmente dos mundos americanos (América do Norte, América Central e América do Sul), reforçaria, ainda mais, por muito tempo, a tese de que a Europa não deixara de ser o centro da e a civilização, por excelência – tanto do ponto de vista de sua força física como do poder espiritual. A partir dessa data, teorias até então mais latentes do que manifestas emergirão com toda a sua força – força não apenas teórica, mas também prática. Os argumentos teológicos, "contemplativos" em sua utilização para a civilização europeia, mostrarão toda a sua força pragmática e eficácia na cristianização dos ameríndios – das Américas do Norte, Central e do Sul. Em 1497, por exemplo, apenas cinco anos após a descoberta da América, Nicolau Copérnico (1473-1543) fez sua primeira observação astronômica, a ocultação da estrela de Aldebarã pela Lua. Entre 1510 e 1514 (período em que o Brasil já havia sido conquistado pelos portugueses), ele compôs uma pequena obra intitulada Pequeno Comentário, na qual postula que o Sol é o centro da órbita de todos os planetas e, portanto, do Universo. Ao mesmo tempo em que a esfericidade da Terra começa a ser provada com a conquista das Américas, a teoria geocêntrica de Cláudio Ptolomeu começa a ruir. As portas da teoria heliocêntrica entreabriam-se para serem, depois, demonstradas experimentalmente por Galileu Galilei (1564-1642), enterrando definitivamente o geocentrismo ptolomáico. Entretanto, a vitória do novo conhecimento, que também transporta nova visão de mundo, não nasce só. Aflora acompanhada pela fundamentação do racionalismo moderno que possui, em seu primeiro e talvez maior expoente, René Descartes (1596-1650), uma perspectiva de mundo (euro) antropocêntrica – que coincide com a primeira grande experiência de transnacionalização do emergente capitalismo mercantil.




  M. C. da Silva (1996, p. 9), em seu livro O Paiz do Amazonas, explica que




  

    [...] o velho e o novo mundo encontram-se em 1492 (descoberta do Continente americano). (Mas), antes mesmo de ser explorado, o Novo Mundo sofre a sua primeira intervenção histórica, formalmente expressa pelo Tratado de Tordesilhas (1494). América Espanhola e América Portuguesa assinalam uma divisão do desconhecido território, o que não impediu de dividir povos, culturas, agora espaços anexados à geografia econômica da Europa. Lusitânia (parte oriental portuguesa) e Nova Andaluzia (parte ocidental espanhola) são as primeiras denominações da Amazônia, e as características de uma posse que precedeu a conquista.


  




  Posse e conquista são duas expressões que sintetizam a colonização, não só do Estado do Brasil como também do Estado do Grão-Pará e Maranhão. Este último, com uma expressão territorial equivalente ao primeiro, será gradativo, mas inexoravelmente, conquistado à custa de um dos maiores etnocídios de que temos notícia. A espada e a cruz, de múltiplas nacionalidades (portuguesa, espanhola, holandesa, inglesa, francesa etc.), farão a conquista material e espiritual para uma Europa cada vez mais centrada em si mesma. Embora a Amazônia tenha sido mantida inexplorada por quase todo o século XVI, na medida em que passa a ser objeto do interesse de nacionalidades não portuguesas ou espanholas, a questão da conquista torna-se vital para assegurar o domínio do novo território – o que só é possível com a apropriação. Nesse sentido, a conformação de Território amazônico acontece no interior de um movimento histórico que coincide com a exploração de novos recursos naturais, em escala global, o que acaba formando um conjunto de nascentes mercados. No embate pela posse e conquista, a Amazônia foi, em um primeiro momento, loteada – o que reflete de maneira bastante evidente o clima político das nações europeias, com relação à parte do Novo Mundo a ser conquistado.




  J. R. B. Freire (1987), refletindo sobre a natureza expansionista europeia da época, pondera que o simples fato de se navegar pelo rio Amazonas transformava o rei e o navegador que o servisse em posseiro da região. Cabe aos espanhóis (Pinzón, em 1499/1500, Lepe, em 1500, Ordaz, em 1531), a partir de suas agressivas e múltiplas viagens e excursões, o mérito da posse imediata do Território amazônico. Nesse contexto, os interesses dos espanhóis são significativamente específicos – busca-se muito mais o ouro do que a terra. Com a soberania expansionista, calcada no império Inca (região por si suficiente à arrecadação do ouro), os espanhóis desinteressaram-se da posse das regiões circunvizinhas, por não terem apresentado o lucro imediato que apresentou o império de Ataualpa, e por estarem asseguradas à Coroa espanhola pelo Tratado de Tordesilhas. A Portugal coubera a região de Bragantina, atual Estado do Pará. Somente com a unificação das coroas portuguesa e espanhola (1580), Portugal expande o território ao longo do litoral norte-oeste. O resultado dessa aliança, a União Ibérica, permitirá que Portugal funde, por intermédio de Francisco Caldeira de Castelo Branco, em 1616, o forte do Presépio, na baía do Guajará, o que permitirá o início da colonização portuguesa, com os primeiros movimentos de despovoamento dos indígenas. A partir desse momento, as guerras isoladas travadas entre os europeus e os povos indígenas (predomínio da espada) cederão gradualmente lugar a outro tipo de luta, um combate que articulará a espada com a cruz, isto é, o domínio material e espiritual das nações ameríndias.




  M. C. da Silva (1996, p. 21) nos recorda que




  

    [...] a presença religiosa na Amazônia faz parte do (projeto e do) trajeto de loteamento, ainda conjunto, de Portugal e Espanha [...]. Como ação interventiva da conquista e da colonização ibérica são também os organizadores das aldeias, primeiros aglomerados populacionais criados sobre os agrupamentos originários. Cada lote definido na competição mercantil era um espaço conquistado para a colonização espiritual. A cada revolta indígena, um assentamento fortificado com o nome de aldeamento [...]. Missões religiosas e governo temporal. A conciliação de Deus e Rei é possível e necessária [...]. A imperiosidade da catequese é a conversão dos gentios em aliados contra os holandeses e ingleses. É enfeitar a conquista numa guerra santa entre católicos e hereges; projetar na violência da colonização uma necessidade divina. O objetivo é formar súditos cristãos.


  




  É isto e mais. O projeto das instituições religiosas, que acompanhavam o expansionismo europeu, trazia consigo um vasto programa de trabalho com objetivos diferentes e complementares que tinha, no seu âmago, o intento de homogeneizar a sociodiversidade ameríndia. Para que o projeto fosse alcançado com sucesso, tornava-se necessário: transformar o comportamento dos ameríndios, normalmente nômades, em sedentários, modificando os agrupamentos tribais em núcleos com características urbanas; preparar os ameríndios para o mundo do trabalho, ensinando-lhes ofícios que correspondessem aos interesses dos conquistadores; a forma de trabalho dos ameríndios, naturalmente vinculada a atividades agrícolas, caça e pesca, deveria ser alterada para uma nova maneira de organização, tendo como eixo organizador nova disciplina; ressocializar os índios, com a língua portuguesa como nova forma de comunicação obrigatória. O objetivo fundamental da política dos países conquistadores visava à incorporação à cultura (euro)antropocêntrica da diversidade cultural dessas populações, que eram consideradas menores, inferiores. Adotando essa visão de mundo, perspectiva defendida e louvada, as Ordens Religiosas agiam no processo de aculturação da sociodiversidade ameríndia.




  Nesse movimento de conquista e colonização, por volta de 1615, chegam à Amazônia os Jesuítas portugueses. Um século e meio depois da conquista do Brasil pelos portugueses, mais precisamente em 24 de novembro de 1652, chega ao Pará o padre Antônio Vieira. A. J. S. Loureiro, em a Síntese da história do Amazonas (1978, p. 92), retrata a inserção dos Jesuítas: "a ordem [...], em 1655, possuía 28 aldeia no Amazonas, 11 no Maranhão, sete no Tocantins e seis no rio Pará. Em quase todas as excursões que então se formaram para o conhecimento do interior, nota-se a sua presença efetiva". Em 1686, trinta e quatro anos depois da chegada de Antônio Vieira, os Jesuítas espanhóis já se encontram instalados no rio Solimões, praticando o seu trabalho de cristianização. Com relação aos Jesuítas espanhóis, Loureiro (1978) não deixou de observar que Samuel Fritz (1918) promoveu a catequese dos Omáguas, Aisuares, Tarumãs, Ibanonas, Xabecos e Cocamas, tendo fundado inúmeras missões: a de Taraquetema (Nossa Senhora da Guadalupe de Fonte Boa), a de São Paulo dos Cambebas (São Paulo de Olivença), a de Santana de Coari (Coari), a de Amaturá ou São Cristovão (Castro de Avelães) e a de Santa Teresa de Tapé (Ega ou Tefé), todos no decorrer de 1689. Nesse novo momento histórico de posse e conquista, por parte de portugueses e espanhóis, a articulação entre a cruz e a espada passará a exigir nova estratégia política na definição do Território amazônico. A função do domínio espiritual, de vital importância nos primeiros passos da posse e da conquista, cederá espaço para um novo movimento: o de laicização do loteamento espiritual. Noutras palavras, esse movimento pode ser traduzido como o deslocamento da hegemonia, até então exercida de modo predominante pela visão missionária da Igreja, para novas exigências da colonização – a direção da Coroa portuguesa.




  Na nova conjuntura, afirma M. C. da Silva (1996, p. 23),




  

    [...] o Estado do Maranhão e do Grão-Pará, criado em 1621, é a medida política do Conselho Ultramarino para fazer frente aos exploradores franceses, holandeses e ingleses. Pretende-se a exclusividade. Fracassada a distribuição espacial e administrativa das capitanias hereditárias, enfatiza-se a fortificação dos pontos estratégicos e a Amazônia é separada do resto do Brasil, ligada diretamente à Metrópole portuguesa. A separação das coroas portuguesa e espanhola (1640) é decisiva nos rumos da colonização da Amazônia: 'limpar' a área, e especialmente as fronteiras, dos outros europeus interessados na sua exploração e assumir, politicamente, a direção da ocupação do território.


  




  Das leituras que se fez (e ainda se faz) dos passos da colonização da Amazônia (que ora enfatizam o seu caráter e a sua identidade, ora a Amazônia real ou a criada no imaginário dos cronistas e viajantes), recorremos, de maneira sintética, ao texto de M. Souza, A Expressão amazonense: do colonialismo ao neocolonialismo (1990, p. 45-47):




  

    [...] de 1600 a 1750, chegada e Fundação do Forte do Presépio de Santa Maria de Belém (1616), fundações de estabelecimentos militares, feitorias e missões, expedições de reconhecimento e ocupação, os resgates, as guerras justas, o descimento de nativos para outros centros coloniais [...]. Na segunda fase da conquista colonial, de 1780 a 1823, os portugueses procuram sedimentar a empresa. Pedro da Costa Favela e Frei Teodoro já haviam reunido em aldeamento na Boca do rio Negro os índios Tarumã. Desde 1669, estava levantada a fortaleza da Barra de São José, de cujo aldeamento surgiria Manaus. Sendo o rio Negro uma das áreas mais densamente povoadas naquela época, a população indígena tornar-se-ia logo uma das maiores fontes de mão de obra do colonialismo. O braço indígena era largamente utilizado na exploração de drogas, produtos naturais e no garimpo vegetal, o que prejudicava, naturalmente, suas milenares atividades agrícolas de sustentação [...]. Os portugueses sabiamente afastaram a única força suficientemente poderosa, capaz de pôr em xeque a sua ideologia mercantil. E, tendo expropriado dos índios certas técnicas indispensáveis para a vida na Amazônia, nos ofereceram como herança à vergonha castradora que nos mantém sujeitos a uma sociedade de caricatura [...]. Evidentemente que a expropriação do índio não foi pacífica e as constantes rebeliões foram sufocadas pela repressão armada. [...] Se por um lado os colonialistas encontravam a adesão pacífica de povos exauridos, outros recusavam esta aliança e mantiveram o colonizador cercado e ameaçado. Quando o remédio do salvacionismo cristão não surtia efeito, a pólvora dos arcabuzes abria uma perspectiva.


  




  Para compreender melhor o percurso de lusitanização da Amazônia, duas instituições (o Estado e a Igreja) e dois atores (os colonos e os índios) são fundamentais. Já fizemos algumas digressões a respeito do Estado e da Igreja. Isso não basta. Nossa intenção, a seguir, é apontar mais alguns elementos a respeito do papel do Estado e da Igreja (como um de seus aparelhos de repressão e geração de hegemonia a serviço do Estado), a última, com sua relativa autonomia política, na conquista da Amazônia, e aprofundar, com novos dados, o papel desempenhado pelos colonos (colonizadores laicos) no etnocídio praticado contra os ameríndios amazônicos.




  Marco fundamental de consolidação dos interesses portugueses na Amazônia (mais formal do que real) foi sedimentado pelo Tratado de Madri, assinado em 1750. Seu objetivo, entre outros, é ultrapassar os conflitos gerados na conquista entre portugueses e espanhóis, a Igreja e a Coroa. M. Mattos, em Uma Geopolítica pan-Amazônica, defende a tese de que o "Tratado contempla a Coroa portuguesa e comprova a antecipação da ocupação lusa do imenso leque norte e oeste do grande rio e seus afluentes, dando nascimento ao atual delineamento da fronteira brasileira" (apud SILVA, 1996, p. 36). Refletindo acerca dos elementos constitutivos do Tratado de Madri, argumenta M. C. da Silva (1996, p. 49): um dos pontos-chave da conquista portuguesa é, efetivamente, "a confirmação da defesa portuguesa de todo o território amazônico conhecido, do qual apenas uma parte pertencia a Portugal, pelo Tratado de Tordesilhas [...]; outro ponto, já no século XVIII, é a função que a Amazônia passa a ter no jogo diplomático internacional que dirimia os conflitos entre as potências da época – a Inglaterra e a França". Nesse momento de disputa de forças internacionais pela posse e conquista da Amazônia, a Grã-Bretanha ficará ao lado de Portugal, pelo menos enquanto sua poderosa rival, a França, ainda tiver força para continuar pondo em prática seu projeto de expansão na região.
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